
PC5RTO 
FRf\t.~CO 

Prefeitura Municipa l de Porto Franco s: Mus 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Ce ~~ ,1: Ms 
Maranh ão - CEP: 65.970 - 000 - CNPJ: 06 08.9t6~ 
Fone: 99 3571-2251 

TERMO DE AUTUAÇÃO - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um (2021), nesta 

Secretaria Municipal de Saúde, eu, FABRÍCIA PEREIRA BANDEIRA, Coordenadora de Orçamento, 

Finanças e Pagamento do SUS, conforme documentos anexos, registrei e autuei os presentes 

documentos transformando-os em Processo Administrativo de Dispensa de Licitação Pública por 

determinação da Senhora Secretária Municipal de Saúde, V ALÉRIA MARIA SANTOS MACEDO, 

na qualidade de Ordenadora de despesas, refere nte a contratação direta de despesa pública, lavrei o 

\ presente TERMO DE ATUAÇÃO deste Processo Administrativo de Dispensa visando a Locação de 

Imóvel para o instalação e func ionamento do Centro de Triagem e Aco lhimento (CA T) da COVID-19 

do Mu nicípio de Porto Franco, Estado do Maranhão, imóvel este loca li zado na Rua Ipiranga, s/n, Centro, 

frente ao Hospital e Ma ternidade Aderson Marinho, neste muni cípio , nos seguintes termos : 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: . º 250 1000 1-2021 -SEMUS-PMPF. 

OBJETO: Locação de um imóvel de LINETTE BANDEIRA DE SOUSA COSTA para 

funcionamento de Unidade de Saúde consistente em Centro de Triagem e Acolhimento de Covid-19 do 

Sistema Ú nico de Saúde de Porto Franco - Maranhão. 

EXERCÍCIO: 202 1. 

SOLICITANTE: Diretora Geral do Hospital e Maternidade Aderson Marinho 

ÓRGÃO SOLICITADO: Secretari a Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde 

E para constar, lavro e assino o presente termo, para que surtam os legais e jurídicos efeitos. 

Porto Franco (MA), 23 de julho ele 2021. 

FABRÍCIA PEREIRA BANDEIRA 

Coordenadora de Orçamento, Finanças e Pagamento do SUS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MARANHÃO 

DECRETO MUNICIPAL DE NOMEAÇÃO EM CARGO COMISSIONADO, DE 
12 DE JANEIRO DE 2021. 

O Prefeito Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, DEOCLIDES 
ANTONIO SANTOS NETO MACEDO, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pela Lei Orgânica do Município e, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, inciso II da Constituição Federal 
de 1988; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 19, inciso II e art. 158, VI da 
Constituição do Estado do Maranhão; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Ordinária Municipal n.º 026/2017, de 
02 de outubro de 201 7. 

RESOLVE: 

Art. 1 º. NOMEAR para o cargo em comissão de COORDENADORA DE 
ORÇAMENTO, FINANÇAS E PAGAMENTOS DO SUS, FABRÍCIA PEREIRA 
BANDEIRA, brasileira, casada, portadora do CPF nº 922.796.943-87 e CIRG Nº. 
071086162019-1 , SSP-MA, devendo assim se considerar a partir da assinatura do 
presente ato administrativo. 

Art. 2° Este Decreto entrará em vigor na data da sua assinatura e publicação 
nos lugares de costume, com efeitos administrativo-financeiros retroativos a 04 de 
janeiro de 2021 , revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, 
ESTADO DO MARANHÃO, AOS 12 DE JANEIRO DE 2021 , 199º DA 
INDEPENDÊNCIA E 132º DA REPÚBLICA. 

~~~~~ 
DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANC 

Portaria nº 0205/02 

Governo Municipal Gabinete do Prefeito 

NOMEIA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atnbuições legais. etc., 

RESOLVE: 

Art. 1°. - NOMEAR, para exercer a função de Auxiliar de contabilidade 
através do Concurso de 09 de dezembro de 2001, publicado no Diário Oficial nº ô22, de 31 
de Janeiro de 2002, lotado na Secretaria de Saúde, a Sra. Fabricia Pereira Bandeira; 

Art. 2°. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação~ com 
efeitos retroativos a O 1 de Março de 2002. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, 
aos 19 dias do mês de abril de 2002. 

•Jl"'f) 
.. ;:tz:!.tt'l ,,"'-

JOSIMAR NOGUEIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

--- ..... . - - --· . -· --· •.. ·· - ·- - -- -·-·· . --·- -· .. -- - ----- .... 
~~~~~~~~~~~~~~ 

Praça Demétrio, n2 10 - Centro - CEP 65.970-000 ·· Fone/Fax: (98) 571 -2241 - Ci'!PJ 06.208.946/0001-24 - Porto Fra co 
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Prefeitura Munic\pa\ de Porto f ra\n e 

\---A-PR-ES-EN-J-AÇ-.;-(Q----j 

NOME: J AilliICll }l~.Hi>IRA. B .. \BDEilU. 

CARG~UX,!JE COlftJU}IJ.,:tAI>AlB 
MATRÍCUU\:.-----

ENDEREÇO: RUA :BEJED:rio LJ:!Tf&, )Si gmRO 
APRESENTOIJ.sE JESTE OEMRTAMEllTO. EM VIRTUDE DE HAVER SIDO APROVADO 1\10 Concll!SO p(JbfiCç d< 

09,de Janeiro de 2002. 

Porto Franco-MA Ol. de_j).__;ã_ de 200L 

Assinatura do lnteressadO 
CPF NO set,,?Sli.,9'9-IW 

LOTAÇÃO DE ORIGEM: ase IIHABIA m SAttlr&'lf 

Deverá exercer pot conveniência de serviço no (a) SBCBE~.ABU m SA.b 

Recebi em:. ___ de, ·~~~~~-__.:à200 -----

(ASSINATURA} 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS. SA 

• 669700-0IJO..FoneJFax: (99J 571-2241 • CNPJ OUIJUl4SID001~ • Porto F Praça Demétrio Mifhomem, 10 -Centro CEP 

1 



\ . 

Prefeitura Municipal de Porto Franc 

TERMO DE POSSE l 
AOS :F~IlID DIAS DO MÊS .DE . MJITiJO cl 

DE DOIS Mil E DCJ;S , COMPARECEU A ESTE O RGÂÓ. 
IABBIOIA PllE1:;tA :B&"lllEIBA. 
QUE, EXIBINDO ATO DE NOMEAÇÃO DE 01 DR 1.uiiCQ DE 200..2,_ 
DO EXMO. SF!. PREFEffO MUNICIPAL DE PORTO FRANCO-l\i\.A., ATRAVÉS DA 
PORTARIA .4'1º . 2G5 DE 11 O:,i u , PARA O CARGO DE 
AJlXIL X,Ali DE COlfTA,'RIJ.JDAlll CLASSE A , 
REFERENClA i . NO QUADRO DE FUNCtONARlOS 
ESTATUÁRIOS. TOMOU POSSE E PRESTOU O COMÃROMfSSO DE 
FIELMENTE EXERCER AS FUNÇÕES 00 REFER\00 CARGO, CUMPRIR A 
CONSTITUlÇAO, LEIS, DECRETOS E REGUL:ô.MENTOS, BEM COMO, AS 
DETERMtNAÇÕES SUPERIORES DA ADMJNISTRAÇÃO MUNICIPAL 

APRESENTOU OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

(%} TffULO El.Eff~~L Nº J82JBj4Ji~A 04S SEÇÃO 00'2 
(X) CARTEIRP. DE 1DENTiDADE N -QOOOieéSSg ORGAO EMISSOR SS"i=V.A. 
( ) CERJ\F\CADO DE RESERV\STA Nº~---------------
( ) REG.lSTRO PROFISSIONAL Nº . · ·· 
(X) ATESTADO DE CAPACIDADE FÍStCA. E MENTAL (PERICIA MEDICA) 

·. (Z) DECLARAÇÃO DE ACÚMULO DE CARGOS 
( ~ DECLARAÇÃO DE BENS. 
(J) DIPLOMAS (PROVA DE T!TULOS) 
( ) CERTIDÃO OE CASAMENTO ____ ·---
(X) CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS) Nº e648º2 _ 6620 J1A 
(J) 2FOTOS3X4 ; 
( ) PtS (PASEP) Nº ·---·-·· 
(X) OUTROS - CJ?J' 9~•7:lô.943 8' 

PORTO FRANCO - M.A., 01 , DE --a&L~~lillln..O~- DE 200-2-

&a _ __ - _J!1112:?! ---··· ~· ·--

Pra.çl;l DQf'1étrio Milhomem. 1 O - Centro - CEP 65970-000- Fone/Fax: (98}571-2241 - CNPJ 00.208.946/000·l ·24 - Po Franc 
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JUSTIÇA ÊlEITORAL 

TÍTULO El.EITC>RM.. 
, · NOME tlO ELEITOR 

i FABRfCf4,PEREIRA BAHD'EIRA 

e DATADENASC!MENTj· ·r INSCRIÇÃO - ---J .í ZONA - ;;· SEÇÃO -·i 

~ ZT~ _ 83821&3'411~ j 046_~ ~~-~~ _: 

,.. MUNICÍPIO / UF , i" DATA IDE EMISSÃO· -·.,. . 

. PORTO FRANCO t MA i '. 20I0$1:i019 ! : . -- ·-·-------- - - - - --- ·---_) ~- --·-· .. . ·- .. 

·- - ·-· .. ·- .. 
-~- ' ·-- ···- ... ; ~- -·--. " . ...... ,.,, ....... -...... ,... ... _.;, ..... ··-···- ..... . 

; FtUAÇ:ÃO -~------- --· 

i MARl'A ·DAS MERcES PEREIRA BANDEtRA 
1 

RAfMUNDO MtRAHDA BANDEIRA 

CÓDIGO DE VAL:DAÇÃO · - · · ·• - - · -

; 86V7.4M+J.KB:XL.52DJ 

Título Eleitora! emitido ãs 09:18 de 

20/09/2019 com identificação biométrica 

• 

'• 

í·: .. 
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Dodosdodlmtlt 

~EAVISO DE VENCIMENTO 

Noa·RsaljFobndo>fne<glaEM!ricalSé!eOnlca: 

N'dlNato:OOlill / li,-14/'l 

1r1'llllç6o: ll0J8& .!8tll ~. . . 
C_,,,anlíla.E1ferf4dmdo:~ .. 
AloiMdoil.OISIÃ'n•roo.·~ ... ·., .,. 
Jtltosdo CaHla<J • S6o l.uls · MA CEP:65JmHIOO 
lnsc. Estadual: 120.51 S. 1 f-J O*J: 06.272.J93JOOOT 4H 

. Pantotendl 

CELIO MARINHO DOS SANTOS 
I V 11)(/\IJI 111~ ' li r. f1 HA 
lft.flHll tNl/fl 00<! Pvll!O 1 fl,~jC O 
CP~ (PI l. 11/ W>l\.?i i.' E:t 
lipo d,~ t .11'\ t u: ( OllVlN( .IUllAI Mt•Jl~. l 1\ 
Clds.s,ifi (iJ<. do: (.•Anerc iaJ ':ie1-vi(t1"> e c.>'1\1 ·d ~ 
...... . ,.,J .. "º K..01.i l(k\·,,1) ' 11,01! .. 

FA 

CODIGO DE 3ARRAS ~. 297,53 

·.~· 1 

i1iiiim1m111iiitlli~füiií 
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lJNIVBRSIDADB ESTAIJ'lJAL,lJO MARANllÃO 
. ' 

Pró,;.Reitoria de Graduação e 
Assuntos Estudan,tis - P~QGAE 

CootrJenadorla de :Ensino de Gmduação 

CE!l{'II'lJJfo 

) 

Certificamos que~ conforme consta no {ivro de 
.91.tas de CofafiW de <jrau da 'llniversúíade 'E.staduaí do !MaranhM 

. . 
'l.l'EAf5?L, FABRICIA PEREIRA BANDEIRA 

conc{uiu o Curso de LICENCIATURA EM MAGISTÉRIO DAS S~RIES INICIAIS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL 
J 

tendo coÚu;{o grau em 03 Dfi SETEMBRO DE 2009 . , ,. /I 
. ~' ':,\ ~ J 

i~c;;y~-~dia ·'R~Ku ·'.;;Pifo 
Chefe da Oivisàode Registro 

ec~mo 

'lJata 03 
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- de Registro de Casamento~~erifiq 

''. ., .... .C.9.§J.~ ....... =. .... :.:~J~.jt~ ......... ' 
cdlio MariM'o . do:· 
···~•"'••oo••••••• • • • ·;•• • •••l • ••"''''''''''~1::~7;;~,Ç~:'·~·••-•'""'''" -C 
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contraído perante o j~i~~P..! ....... cI..: . . ·:~1-:~-ª~;,.~.~~ ..... ~.~~ .. ~.t ....... ~.. ~-
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Possui Deficiência: Sim ( ) Não M Tipo de Deficiência: 

E-mail: 
. -.D.'Aoos: FlâHcíoNAts:e · . . '.; ·•.. . .. ; . . . ,•·. ., . 

Data de Admissão: Tipo de Servidor: Efetivo: (i) Outro: ( ) Qual? 
Lotação: 'e,cy.e. dt'ld 
Grau de Instrução: C..v Curso de Formação/Graduada: 

Relação de cópias de documentos (duas vias) a serem entregues no ato do recadastramento 
Portaria de nomeação; RG; CPF; Título de eleitor; Comprovante de residência; Inscrição no PIS/PASEP; Comprovante de 
escolaridade; Registro profissional emitido pelo órgão de classe; Certidão de nascimento em caso de solteiro; Certidão 
de casamento no caso de ser casado; Certificado de reservista, para homens entre 18 e 45 anos; Certidão de 
nascimento de filhos de até 21 anos; CNH, no caso em que a profissão demande o trabalho com veículos e 
Comprovante de conta bancária. 

Servidor(a) Público(a) 

Servidor da Secretaria de Saúde 

ATENÇÃO! Não preencher. 

Área destinada ao preenchimento e controle da Secretaria Municipal de Administração 
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LlNk~'I'TE BANDEIRA DF. S OOSJ.\. COS T/\ 

1 l ~ Ji' 

l\N'l'< JNI O BERNARDO DE SOUSA E: MA HI!', 
BANl iE1 HA DE: SOUSA 

' . ;\. l ; ; i f! ~. 
l .. 

i 
! /. 

,~' MON 'f'F.S A I TO~ : - MA - l 0 8 / C i / _i % 4 

;i~.·.\j: CAS.1"1."l . N.2?.fi 'I FL S . 2'1 7 l.IV . Cltl 
~ . . 1,1· ;, 
!·~~l, -} ') ( . 1 ·: • . ·t... ,/.... . . l ~f;.' .) .. ) I ) . l j , j •. l ,l.i< , I .l 

'!\ft '· .. . ll fCt""l; FWJCF.'ltCAôllt. 

·~%,K ~'.;~J~~r~;( ''+ !ft!:~r· ( /:~~~':.~fü-;* !~fi~:i~1 ) ·}". ,.~.;~ 
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.... , ... ·-· ~ ..... - __ ....,, _____ __ ESTADO DO MARANHÃO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE PORTO FRANCO 

i C: ... r 

/~-;;., . Â d ·"'-"' ,::..,?-:,; -. (, ";§:;"' .......... 
. · •n..tW vv , .i'u í~: 

Praça Getúlio Vargas, 21 -Te!.: (098) 733- 1271 
CEP 65.970-000 - Porto Franco • Maranhão 

' . 

CE?.. ':IFICO ~ cue 8. folha 264 do Livro fu.-UT ·.:~ 'l:C ::- . . : __ .·: · 
·:: .,.-:"s • .foi" nesta data, :feita matrj_cula do ~nte imÓyel: - ti;:. t<S.1"7'°' 
r:~c õ.esme:""brado do lote n2 01, com a área tot ~6 .. 00m2 (trint"'~ e / 
se:;..·::: m9tnros c undrados), limitando-se ao Norte, com éiáudio I.:vni:?s ~- º 
:·~têP:o Tnlhomem ~ :medindo 06;-00 metros; a.o Sul, com a RuB :W.f8rech~J ··1er.m<?. .:::, 
meC.indo 06 .,00 metros; a Leste, com Silomi Oliveire. Moreirs.,. IT'.~êin·:lo / 
06 ~00 metros, e a Oeste, com Bernardo da Costa, Frei tas, med1_n,-'l." '.!5. '.Y:• · 
me·r-.cosS! ~,ituedo à Rua Marechal Hermes~ nesta cid~de .. - ProJE.:i .. ?-·;_;p>:j.r::.~ .... 

~·· ·- · r· -:.-:~1r-""~ n· cr·~m~, , casado co:ir. LINET'l'E 3.AF'DEIRL DE GO'L'SA vC.:-~. ,, -~-.;:·~'·? 

L:,i.' .. si~-~"o .. Putênomc. nortador de CºI. RG. n2 842.241-SSP-Mt .•. i~:,;-;::·:t·..,:. / 
. T.LO OF·F/U.'F sob n2 215 867 723-68 1 residente e do1üc:i liedo e -·.~,-.'.-"'.'"'-'- 0c•~-
1. '::-'·:r.:.uinei .. ;::ini!, Vila Nova, nesta cidade. - Re~istrg anter:i.C'r:. - Tr~~::1~

.·-·:~. -2"...., ;.;.,ft 2-l"B2q ~ fJ., 30 do Livro REGISTRO GERAL 2A-07, des·:-.~ ·>·z·.;,S .. -
:··:.:.. :: - - ri:,~_'.:; {::: ) J9k.noel hlessías Alves :Bezerra. fl Oficial~ si.fo"'c::-.n.:i-2.:' . 

l('I ~ .; .......... e~ 1'"' de ""u•.,.,ho d"' , 090 PoI"' e,.,. ,...~,-i _,,_,-~~ .,.. - .>---, - ~.-:: - C: . .J-U...,t ,.,.JJJ. V e,; u....U.- 1;õ ..L. ...t' d• - ~;i\j- -uv-r .... ..,,. .. _. _ .... ·-

ve:nÕ.8 e co:."'1.pra, no VFüor de R$-l .500,0C (:iw.:~·, '.'.'·.::_ , ..... ·· .,. 
·::;"'.'s r?Ei:;) ~ pe.sseda êm 02 do corrente mês, ?:. fl,. 199 ao· lrj .. r:T.' o ··; ~-.::: -
~,y:::-- 'IEnel"' ão C~:ndido BE1s+.os :E1ill~o do ?2 Q+';c;o nes+a Co1:1a··'c"' ,.._ ··-~-~ • .., -·· .-1 .:: • ;w '""'- · -- ; :,J ~ - f' - J... .... - t ~ V ~. " ,.. . °!: ' .... -. 

'"Z·:.·~t:-"I'ic a.dcuiriu o imovel constante desta matricv..la. - 4.6cc .. ·:·~::· ;:::-:·. 
-~,:·«- +·e""'~..., P. S .. -i, º""..; Oli'""e"ra u ......... .,,.;.,..a e sua mu11""e,.. Wel"' t/;~.;., ~º.,;;,.,.·;~"""' -.. ~ · .:- ·. - - - !J~. :;:s. _...._ J.UJ. Y .J.. v• Y.J.J.. ,.. ....&.J.J. - 'if • ~ O....Z...L..LC.· ..s.: " '..,. _.. ·- -4"- . ;..,. .. ·• 

Fe"'T·e::.ro;:_:i Moreira, brasileiros, agricul.tor e do lar, ele :po:r·\ dc:r d!' / 
,~_::::,. ?..3- 9 :'22 138 .. 971-SSP-MA., inscritos no CPF/MF sob n2 095 3~.1 852=.::!;-. 
r.~o-·j cj_líados e residentes à li:ue. Elpidio Milhonem, nestR. e~ -.i;: ~:;,_f •. ~· ·-; - • 
~:::::.) Tf!Rn oeJ. Messias .Alves Bezerra, Oficial, subscrevi .. 

o referido é verdede e dou fé. 
~- .. -~. .. -· ··· ·-- Por-to Frei.nco,, lO de junho de l 909 .. 

' '. '· .. - ·-~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

it ra unicipal de Porto 
-LAUDO DE A VALIAÇAO 

Transmissão de Bens imóveis (Lei N.~ 2722 de 19.12.1986) 
Lei Municipal N.2 214/88 

Ftnalidaàe: -~::~ .. ~:.:.:.::?= ;J s~.: d 9 
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·;;.:,....... 

3Eírro: .... ; .:;r .. t:--: : 
Rua: :~--'-e., ~:~_{;;e.~ e c!:al :tLe.:r:~~e r~ 

QL'AUDADE DO TERRENO 

Frente: 0[: :)'..:>-:. 

Urbano ;2;:_::,:. 

Suburbano 

Rural 

Próprio? S::i..,:r, 

Do Município? 

Da União? 
- ~.~,,.;:"'\..;nado 

_:::3.L\L!ZADO OU NAO ..... :-.-.: .~ .. '!;.,-:::~.:':.~ .... : .. ................ ........ . 

RESUMO DAS PEÇAS 

!'>!úmero de Salas: Quartos: 

NATUREZA E QUALIDADE 

Fundação: Paredes: Forro: 

?intura: Cobertura: 

•:.xaS'f.'F.VAÇÃO: 

?reços: Terreno: Guia 

Avaliação: 

Prédio: Guia 

Avaliação: 

?~-r ~::) P:. .... ao.co., 02/06/99., 

Fundo: 

Outras Dependências: 

Piso; 

RS .. 
RS 

R$ - ,.. ... 

5 RÁ t:JCA 1'AAIA f098j 721·4953 .......__ ,,., Avaliadores 
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.Oj~n.ire :!\'i . .s B;:,1.~~;:~ 
ESC ,n: -;~,,:-.:r;:.:-;;: _ _lfl,< 

S :-..i.SAJ,·í qwrntos esta pública cscri1um Yircm qu,;; no ano elo Nascimento de Nosso Ser!l:.::--. ;::· _:, 
:_ ··~st- ..i:: mil :1oveccmos e llO'H!nía e uove (1999} aos dois (02) dias do ·mês de .iunbo \06' ·:k ~~-.: :::_::; _ 
_ :.~~~·~ :.~1:ac·c a~:: ?ortc Frar:c(;. sede e CJrnarca do rnesrt10 nornc~ Es1ado dü ~1a1'i3J1hào~ em:~ ':~:.:i,:!~~ :~e :··. 
c:ccw. :i fü.i2 Joaquim Pereím n.' -D, perante mim Tabelião de Notas e ctas àua.s testem>.UtkE ::.K cc:,··;,: 
nomeaaas e no final ai>sinadas. compareceram partes entre si. justas e contratadas a sabei d.;· 1;n: r:..:ic 
çomo outorg.:mte(s) vendedor(a)(es} Silomi Oliwira Moreira e sua esposa Welitânh~ F-er;:.::i:·:? . .l;; 
;t.<<egrciros Moreira, brasil.;iros, agricultor e do lar. ele portador da CI RG sob n.r· 138 'r'~·-.:S:;.) .. ;:v~.-·_ . 
;!~sc.:-11.0(.a)(si no CPF sob o n.º 095 3-13 852"04. residente(s) e domiciliado(s) na rua Elpídâo Mi!íw1.~12:n, 
·;o:;;m:. ddude; e Jo ontro lado como outorgado(a)(s) comprador(a}<.si JAJRO NEVES !!'.-" •~OS!.::.., 
>~·asi;,úc-, l!uiifuwmo. casa.do com Linettc Bandeira de Sousa Costa, portador(a)(es\ da C RC ~: ·; . .! ,. 

';.~11~ 1-SSf-?;g e insc1ito\{1j(s1 no CFF sob o nútnl!ro 215 867 723-68. n.:sidente(_s) e ácn~~c.::,•·:.: ;,;, t.: 

!!~ Tra..-ess~ Tocantins, s/n.º, Vi!a Nova, nesta cidade; todos conhecidos de mim tabeliãc ;; ·:'.a: ci:.:.:.5 
'"''·f:'IJIU!l.has referidas do que don fé. E. pernnte estas pelo(s} outorgante(s) vcncedor(a}(e~} -;n:· fo~ z:~r-: 
::::1t. njusto !ítclo (e)sâo scnhor(a)(es) e lcgítimo(a)(s) possuidor(a)(es) DE lJM TERRENO qce E.r:i.11· 
s~ ãC "\011c. com terreno dernluto, medindo 33.00 metros: ao Sul com a rua Marecbd Hermes. _. ;.,d1r.::c 
J3.{1i1 mcrrcs: a Leste, com a rua Ipiranga. medindo 06 .. 00 metros e a Oeste. com terreno de Eem2rd0 à<: 
- :--: ~· f-.\-:-it:1~ indindo. 06.00 metros, si~nado na rua pinmga_ ~lest"- cidade. !)e\·idllincntc :;;.;~;~C'::->:: ·,-~ 

~- !i :: Dcsla cidade sob n." 2- 1.829. n. 30. do LiHo de Registm Gemi n . .-. 2·'·-07. Adquindc• 1;0.· -:-~ :;~_,., 
,·:::t~\ .... ;_-;;,is da Sih a Rocha e sua esposa_ conforme e&.."t"itura pública de Yenda e corr:.pra :a·::·.'.>::• ·•·· 
~t:in·i.. notfü, em daté1 de 25/05/99. livro 11. fl . 193. no ·alor de R$ l.500.00: que pos:>ui.ndc •iilc ;\~~'.);·:::: . 
.. ;;;;ti'-' do m?smo ri lote n.º 01, com a área total de 36,00 m2 (trinta e ~eb metros q~:iM~:-:: ·I, ,. 
:::L':i!n<lo- :r.;~: ao Nortt:, com Cláudio Lísias do Re<~o Milhomem, mc<füHic 06,00 :metros· ;:: :: ...:~ 

.h~?.~ .... alHio-se com a rua Marechal Hermes. medindo 06,00 mctroíi; a uste. limitando-~e fc:i:r:i ~-hr0~.y 
Vfrrd;-a Morcir~. medindo 06,0ij metros e- a Oeste, !imitandíl-se com u Lo~t· ~e Biffd~1·!'!1• o-. ..;_";;,,.~~ 

F·-ei.rnii, medindo também 06,0H metros. Confonne memorial descrith:o fomecido pe[o <:1;.r=f'.·:(;;1·:,c; 
.íttlia!io Pere·rn Filho CREA l 70/RD. Que possuindo o(s) imóvd(is) acima descriiv. h ;·e .. :::~ ,~ 

J';sembaraçado(s) de qwilqueríquaisquer) ónus está(ão) justo(s) e contratado(s} parn vcndc-lo(s: aoúi, 
•.·i.itc::gado(aj(s) e rnmpraàor(es) JAlRO NEVES DA COSTA, como por bem dcS1a e~crii~.rr<: e na 
:ncHwr fonna de direito efctirnmente vendidos tem. pelo preço certo e previamente convencionado :::_;~ :1.:3 
51l0,HO (quinhentos reais). que confeSSl:l(m) receber neste ato dele(a)(s) ontorgadc(al(s) .;;1:' !"!'..">1::i;.: 

~::ncme deste País que contou(aram) e achou(aram) exata. da qual dá(ão) ao(a} ;nes:·110. :11.s; 

~~mpn:dor{a)(~s) plena. geral e irrcrngá\·el quitação de pagos e satisfeitos para nunca nais " ·.:;,_,~ ; .
~:~sde: _i<. t:·<msfercm-lhe toda a posse, jús. donúiúo. direito e ações que exercia(mJ sobre e: ,- , ,~~ ~~,~:·.:,, 

"::ndi<lo pam que dele o mesmo comprador(a)(es) use, goze e disponha li'ncmente come :;cu '1.'-'C f~,::, 
s.::noo. obrigando-se o<s} vcndedor(es). por si e seus sucessores, a fazer esta venda sempre 00:'1. J1!.Y!~ .-: 

rníksa, respondcnào pela cúcç;'io ãe direito quando chan'l<idos â autoria. Pclo<s) ouro:.·g<~:::o s 
~omprador(es ) .JAIRO .NEVES DA COSTA, a lte as mesmas testennu1has, me foi dito que aceitJ\·,0 "" 

presente venda e esta escritura em todos os expresso tennos, exibindo-me os seguintes docrunclll(;5 .:te 
ilnr0stos pagos do segumtc teor: Emblema do município: Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA; 
D·'1c,muuo de arrecadação! Dam U- Exercício: l 999. - Nome do(a)(s) cont.Jibuimc: - Jai:·o :.'ii~~>('i' :~ ·.: 
__ ~,~~~'.. - Valor RS 10,0ü. Elemem:o pm-a lançamento: Transmissão de bens imóveh; jn.;~:-,~·1:-."t.t;.-
-~.:·t~:.::t.!~~~~.::'!~ !:1::cúni·.:.~: Baiic(r ÓG Esi.3H.lo du Maran:iãu. Assirn o dissenüu e dou fé . .:;. C;,~.:l~:)( (;~,.., 

,~~~ct;..~ ;;;:·:n::: esta escnnu-a. a qual. feüa e fücs sendo lida. na presença das tcstcmmw_<1:e:. ;c:~2fê:'·1:--i'"; 
~·. ~ :•,1r;.n~ outorgaram .. :iceitm-am e assihllm com as duas teste1!mnhas a tudo presemes f:! r-tw ;t.~ . . i:,; u: ·': .• 
<fo Amparn Bauôeira e Juditto Figueircd..; Barro&, brasileira§, solteiras~ auxilian;·., '.K' .::.ri:{·-~ 
re:>;ídcnt"es e domicifü~da!4 nesta cidade. Eu. Cándido Hasias Filho, Tabelião de No!as. a esç~,;:\ :. r:,,-_.,·. ~' 
assillo ?orto franco~iv1A_ 02 de Junho e;:; l 9':!9. (a) Silomi Ofü·eira Moreka, Weiütãnü~ .Fel'~'Ú."\: :'é: 
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Lote com área total de 36,oo metros quadrados iimitando-se ao 
Norte com Claudio Lisias do Rego Milhomem medindo 6 metros, ao Sul 
limitando com a Rua Mal. Hermes, medindo 6 metros, à Leste limitando cem 
Silomi OJiv~ra Moreira medindo 6 metros e .à .oeste limitando com o lote de 
Bernardo da Costa Freitas medindo também 6 metros. 

Porto Franco~ 01 de junho de 1999. 

O Agrimensor 
/l 

··.-~~Lª"-0 .il~ . -
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CLAUDIO LISIAS DO REGO MILHOMEM 
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·~·erezinha de J'->sus S. Bastos 
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ES"fADO DO MARANH.!10 
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Negreiros Moreira. Jairo Neves da Costa. Maria do Amparo Bandeira. Judite F!gi;.e;.r;;;C'.G -~:,:. ~ : ·' .. ~ 
Cân 'do Bastos Filho. Tabelião. - Era só o que se connnha cm n referida escnturn 'llK bcrr: :: ;í e~.:.-,.·:·;, ·; 

transqrcvi do próprio original. nesta mesma data. a qual me reporto >:: de•· ~j, - • · 

;:--""-"Y:...;:::,.1--t--·-···_' · • Tabelião de Notas. a digitei. subscrcvv. dzto. [iSSiIJJ :m ,;,> ... :.: .. 

.... ---·--..--- ...... ... ......... ...- ~------... ..... 
"': \ ~?'':1!'!0 ~ ;) iJ ~~"'; ~: , ...... 

~ _;.;; i j ~ íf µt ! '1 ~ ~ ·~ 1 \h"'
1

~ ,. 

. ,.,.- .r . 

. ,,. " .... 

, 

: 

... \ 

.• 

/ 

/' 

?$L·. 

:2J:.-~_ 5 



Ilustre Senhora 

VALERIA MAR[A SANTOS MACEDO 

Secretári a Municipal de Saúde 

Porto Franco/MA. 

Prezada Secretária Municipal de Saúde, 

Prefeitura Municipal de Porto Franc Sê!V!us 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 ~IJ!1Fl',/fs 
Maranhão - CEP: 65.970-000 - CNP · 06.2Ú8~~- 4 
Fone: 99 3571-2251 

Considerando a necessidade de o SUS ter um local par Triagem e Acolhimento de 

pacientes com COVID-19, solicito que sejam adotadas as medidas administrativas e legais necessárias 

para locação de um imóvel para atender esse fim. 

Nesse sentido, indico o imóvel localizado na Rua Marechal Hermes, s/nº, Centro, neste 

município, de propriedade de Linette Bandeira de Sousa Costa, po1tadora da CI/RG 063884002017-8 

SSP/MA, inscrito no CPF 329.793. 121-34, tendo em vista sua proximidade com o Hospital e 

Maternidade Aderson Marinho, o que atende a dois critérios essenciais: a um: local próx imo do Hospital 

e Maternidade Aderson Marinho. A dois: com a distância necessária para que pacientes com Covid-19 

somente sejam encaminhados para tra tamento na Ala Covid -1 9, depoi s de devidamente diagnosticados, 

o que evitará a contaminação noutros departamentos e espaços cio HMAM. 

Contando com o pronto atendimento por parte de Vossa Senhoria, agradeço 

antecipadamente a atenção dispensada, e anexo ao presente Requerimento uma Justificativa para a 

contração direta, que poderá subsid iar na definição do objeto da pretendida contratação. 

Diante do exposto, requeiro a instauração do Processo Administrati vo ele Dispensa para 

contratação da locação do imóvel, para que se possa instalar no Municíp io um Centro de Triagem e 

Acolhimento de pac ientes acometidos e ou em fase de diagnóstico de Covid-19. 

Atenciosamente , 

Porto Franco (MA). 25 de janeiro de 2021. 

ANDREIA DA SI ~NDRADE 
Diretora Geral do Hospital e\t~:~~~dade Aderson Marinho 
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Prefeitura Municipal de Porto Franco .,o \S'~-1?v 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - eÍ\ttiõ ,;:;.-1? \S' 
Maranhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ: 06.20~.wfoo01-2 
Fone: 99 3571-2251 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A Diretora Geral do Hospital e Maternidade Aderson Marinho de Porto Franco, no uso 

ele suas atribuições, vem mani festar-se no sentido de justificar a Locação ele Imóvel locali zado na Rua 

Marecha l Hermes, s/nº, Centro, neste município , para o regular funcionamento do Centro de Triagem e 

Aco lhimento (CA T) ela COV ID-1 9 de responsabilidade da Secretari a Municipal de Saúde. 

Uma vez que a Adm inistração Pública está obrigada a motivar seus atos, especialmente 

os que determinam a dispensa ou inex igibilidade de licitação para contratação de serviços ou compra 

de bens, faz-se necessário a presente justificativa face à Locação de Imóvel para atendimento de 

necessidades da Municipalidade. 

O artigo 24, inciso X, da Lei nº 8.666/93 prevê a dispensa de li citação para compra ou 

locação de imóvel destinado ao atendimento das fina lidades precípuas ela Administração, cuj as 

necessidades ele instalação e loca li zação cond icionem a sua esco lha, desde que o preço seja compatível 

com o valor de mercado, segundo avaliação prévia. 

Depreende-se cio di spositivo acima citado que, antes de promover a contratação direta, a 

Adm inistração deverá comprovar o atend imento a três requisitos: (I) necessidade de imóvel para o 

desempenho das ati vidades administrativas; (II) adequação de um imóvel espec ífico para a satisfação 

das necessidades da Administração; e (III) compatibilidade do preço ex igido com aq uele vigente no 

mercado. 

A Constituição Federal traz em seu art. 196: A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do ri sco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. 

O mencionado imóvel encontra-se locali zado em frente ao Hospital e Maternidade 

Aderson Marinho, faci litando o acesso dos funcionários e dos usuários entre Hospital e Centro de 

Acolhimento e vice-versa. 

A locação do imóvel pretendida, ele responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, 

se clá em virtude da necess idade de atender as demandas imediatas de atendirnento às pessoas co rn 

sintomas de COVID que necessitem de um atendimento especializado. Considerando que o município 

não possui estrutura física própria, para atender esse público separado, necessita locar prédios para 

realização desses atendimentos. 
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Cumpre-nos informar que o valor mensal pactuado para a locação do imóvel perfaz a 

importância de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) , calculado conforme preço médio praticado no 

mercado local. 

Diante do Exposto, justifica-se a Locação do f móvel pela Secretaria Municipal de 

Saúde, com dispensa de certame, em razão de atender os requisitos expressos na Lei 8.666/93. 

Por oportuno, juntamos documentos relativos ao imóvel e seus proprietários, caso 

Vossa Senhora decida pela contratação. 

À sua elevada consideração. 

Porto Franco (MA), 25 de janeiro de 2021. 

ANDREIA DA SIL '~RADE 
Diretora Geral do Hospital e M~1:~: Aderson Marinho 



Diário Ofici 
Poder Executivo 

MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
EDIÇÃO Nº 005, ANO V SEXTA FEIRA 08 DE JANEIRO DE 2021 

DECRETO MUNICIPAL DE NOMEAÇÃO EM CARGO COMISSIONADO, DE 01 DE JANEIRO DE 2021. 

O Prefeito Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 

~~~~ 
DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito Munici ai 

00 
' CU 
CL 
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vS 
Prefei tura Municipa l de Po rto Fra nco f~ ~º s~~ si 
Praça Demétrio Milhomem - Nª 10 - Cen o f\-' 
Maranhão - CE P: 65 .970 -000 - CNPJ: 06.2 ~~6/000 -
Fone: 99 3571 - 2251 

HOMOLOGAÇÃO/RATIFICAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N. º 250 10001-2021 -SEMUS-PMPF 

OBJETO: Locação de um imóvel de LINETTE BANDEIRA DE SOUSA COSTA para funcionamento 

de Unidade de Saúde consistente em Centro de Triagem e Aco lhimento de Covid-19 do Sistema Único 

de Saúde de Porto Franco - Maranhão. 

EXERCÍCIO: 2021. 

SOLICITANTE: Diretora Geral do Hospital e Maternidade Aderson Marinho 

àRGÃO SOLICITADO: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde 

A Diretora do Hospital e Maternidade Aderson Marinho solicitou a locação direta de imóvel para 

instalação de um Centro de Triagem para tratamento de Covid-19 neste Sistema Único de Saúde (SUS), 

serviços esses que atualmente estão sendo realizados na Ala Cov id-1 9 do Hospital e Maternidade 

Aderson Marinho. 

Mesmo sendo separada das demais partes do HMAM, parece-me realmente que o melhor é ter 

um Centro de T riagem es pecífico e com estrutura básica própria, com Raio-X, exames de laboratórios, 

consultas, etc., destinados ao enfrentarnento da Covid-1 9 que, infeli zmente, os indicadores 

epidemi ológicos desse momento indicam para um aumento ele pacientes acometidos da doença. 

O Processo Administrativo de Dispensa, como diz a Procuradoria Geral, encontra-se bem 

documentado e fundamentado. O valor da locação não discrepa dos valores praticados no mercado local 

e muito menos nos critérios técnicos do mercado imobiliário em geral. 

A avaliação do Cadastro Imobiliário da Prefeitura demonstra que o valor da locação é compatível 

com o imóve l. O imóvel atende em localização aos interesses da Administração Pública. 

Por fim , o art. 4°, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, estabelece que "fica dispensada 

a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata 

esta Lei". 

Ne nhuma dúvida há, por outro lado, que estamos em estado de Cal amidade Pública declarada e 

vigente no país e município, conforme documentos que junto a esta decisão , ele modo que medidas como 

a presente devem ser aviadas para o enfrentamento da Covid-19. 
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Pcofo;wca Munk;pa l do Pocto Fcanco sf>:~~i, 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Cen tro ~f 
Maranhão - CEP: 65 .970-000 - CNPJ: 06 .208.9 0001 -
Fone: 99 3571-2251 

Diante do exposto, com fu ndamento no Parecer Jurídico hei por bem homologar o presente 

Processo Administrativo de Dispensa, como de fato e de direito homologo e ratifico a requisição de 

contratação direta solicitada pela Diretora Administrativa do Hospital e Maternidade Aderson Marinho, 

determinando por consequência a locação pelo prazo de 11 (onze) meses do imóvel identificado nos 

presentes autos, nos termos do art. 24, inciso X, da Lei nº 8.66611993 e do art. 4°, da Lei nº 13.979, de 

6 de fevereiro de 2020 c/c com o art. 53 da Le i nº 8.2451199 1 e de tudo mais que consta do presente 

Processo Admi ni strativo de Dispensa de Licitação. 

Determino, ainda, que o Setor Técnico deste SUS encaminhe os presentes autos para a 

Procuradori a Geral do Municíp io, para fins de lavratura do Contrato de Locação e demais fo rmalidades, 

conforme Parecer Jurídico. Após o quê voltem-me os autos com os contratos para assinatura. 

Determino, desde logo, que a Contabilidade do SUS encaminhe o contrato para a Contabilidade 

Geral, para fins de prévio empenho. 

Publique-se essa decisão na íntegra, na forma da Lei nº 13.979/2020, além do extrato do 

respectivo contrato, para que surtam os legais e jurídicos efeitos. 

Porto Franco/MA, 1.0 de fevereiro de 



llma Sra. 
Valéria Maria Santos Macedo 
Secretária Municipal de Saúde 
Porto Franco - MA 

DESPACHO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Em atenção à Vossa Solicitação, exarado no Processo Administrativo n.0 

029/2021 - SMS, cujo objeto refere-se a "Locação de prédio para as devidas instalações 
CTA-Covid (Centro de Triagem e Acolhimento) de Porto Franco/MA ': revendo a Lei 
Ordinária Municipal n.º 114/2020, com vigência para o exercício financeiro de 2021, 
verificou-se dotação orçamentária com saldo suficiente para o cumprimento dos encargos a 
serem assumidos, conforme segue abaixo. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ORGÃO 19 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE ORÇAMENTARIA 00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
AÇAO MANUT. PROG. ATENDIMENTO AMBULATORIO, 

EMERGENCIAL E HOSPITALAR 
10.302.0210.2090.0000 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.90.36.00 
DESCRIÇAO Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física 

Porto Franco - MA, 25 de Janeiro de 2021. 
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PARECER JURIDICO - PGM ~f 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N. 0 25010001-2021-SEMUS-PMPF 

OBJETO: Locação de um imóvel de LINETTE BANDEIRA DE SOUSA COSTA 

para funcionamento de Unidade de Saúde consistente em Centro de Triagem e 

Acolhimento de Covid-19 do Sistema Único de Saúde de Porto Franco -

Maranhão. 

EXERCÍCIO: 2021. 

SOLICITANTE: Diretora Geral do Hospital e Maternidade Aderson Marinho 

ÕRGÃO SOLICITADO: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de 

Saúde 

1 - INTRODUÇÃO 

A Diretora Geral do Hospital e Maternidade Aderson Marinho 

solicitou a locação de um imóvel para funcionamento do Centro de Triagem e 

Acolhimento da Covid-19, no âmbito do Município de Porto Franco, Estado do 

Maranhão. 

A autoridade administrativa solicitante diz que "o município não 

dispõe de espaço físico adequado para desenvolver as atividades indispensáveis 

ao enfrentamento da Covid/ 19, e tratamento dos usuários do Sistema Único de 

Saúde (SUS) ". 

Em sua justificativa a autoridade requisitante assenta que "a 

locação do imóvel pretendida, de responsabilidade da Secretaria Municipal de 

Saúde, se dá em virtude da necessidade de atender as demandas imediatas de 

atendimento às pessoas com sintomas de Covid-19 que necessitem de um 

atendimento especializado", acrescentando que "o Município não possui 

estrutura física própria, para atender esse público sep rado". 

Ao final , a autoridade solicitou 

instauração do competente 

f~I\ 
~o 

f \.-.t 



Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Centro 
Maranhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ : 06 .208.946/0001-24 
Fone: 99 3571 - 2251 

Processo Administrativo de Dispensa para fins de contração direta da locaçã t-J'lú5 
sf s ~ 

de imóvel com o fito de viabilizar a instalação de Centro de Triagem de comba e f·t-.1\ ~~ 
f '-''t ;-u,, 

a Covid-19, no âmbito desta Municipalidade. f.>'? ~ 

Em Despacho fundamentado (ato administrativo) , a autoridade .'-.... 

competente para autorizar a contratação, solicitou informações da Contabilidade 

Geral , que atestou existir dotação orçamentária na lei orçamentária anual 

vigente ; solicitou informações sobre o imóvel que foram acostadas aos autos, e 

o feito foi autuado, numerado e devidamente instaurado, na forma da Lei nº 

9.784/1999 e Lei nº 8.666/1993, esta última de regência geral sobre licitação e 

contratos públicos . 

Por fim , solicita a manifestação jurídica desta Procuradoria Geral 

acerca da possibilidade jurídica da referida contratação direta. 

É o que passamos a fazer! 

2 - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Com efeito , o art. 25 , incisos XIV, XIX, da Lei Ordinária Municipal 

n. 0 026/2017, diz o seguinte: 

Art. 25. A Procuradoria Geral do Município tem por finalidade: 

XIV - emitir pareceres jurídicos, sempre que solicitado à 

Contabilidade Geral, a Controladoria Geral e demais secretarias 

e entidades da Administração indireta; 

XIX - emitir parecer jurídico em todos os processos de licitação 

instaurados ou conduzidos por Comissão Permanente de 

Licitação e/ ou Comissão Especial de Licitação, na forma do 

Estatuto de Licitação e Contratos Administrativos e legislação 

municipal aplicável à espécie. 

A Lei n. 0 8.666/1993, ao seu turno, 

parágrafo único, estabelece 

o seguinte: 

I 
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Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com \'~ f \.-' ~) 

abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a 

indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 

despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

VI - Pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, 

dispensa ou inexigibilidade; 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as 

dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 

previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da 

Administração. 

Assim, se é certo que despesa dispensada de licitação ou já 

contratada prescinde de manifestação jurídica desta Procuradoria Geral, não é 

menos exato afirmar que tudo o mais, inclusive os processos de dispensa, 

alterações contratuais , aditivos, etc., não prescindem da análise técnico-jurídica 

do órgão de assessoramento jurídico do município, de tal sorte que andou bem 

a eminente Secretária Municipal de Saúde em solicitar a presente manifestação. 

O eminente Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no seu clássico 

Contratação Direta sem Licitação 1, ensina o seguinte: 

São as seguintes fases do procedimento para a dispensa ou 

inexigibilidade de licitação: a) abertura de processo 

administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado 

e a autorização respectiva para a compra ou contratação da obra 

ou serviço, conforme art. 38, capu , b) perfeita indicação do 

1 Ed . 6.ª. Belo Horizonte : Editora Fonte, 2006, p. 742. 

(t 
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f\.·~11> 
obras e qualquer serviço - não apenas os de engenharia, -~~ ~ 

projeto básico, de acordo com o art. 7.0
, § 2.0 c/ c § 9. 0

; c) 

elaboração da minuta do contrato a ser firmado; d) elaboração 

de parecer técnico ou jurídico, emitidos na oportunidade, 

examinado; d. 1) justificativa da dispensa ou inexigibilidade 

conforme o art. 26, caput; d.2) razão de escolha do fornecedor, 

conforme o art. 26, li; d.3)justificativa do preço, conforme art. 26, 

inc. Ili; e) decisão sobre licitar ou não, que poderá ser singela 

motivação se acolher o parecer antes referido e este estiver bem 

fundamentado; f) comunicação à autoridade superior, conforme 

art. 26, caput; g) ratificação da dispensa ou inexigibilidade, 

conforme art. 26, caput; h) publicação da decisão ratificadora, 

conforme art. 26, caput; i) assinatura do termo do contrato ou 

retiradas do instrumento equivalente, conforme art. 38, X; j) 

execução do contrato, com rigoroso acompanhamento do 

respectivo gestor do contrato, conforme art. 6 7 e parágrafos; k) 

recebimento do objeto, com observância das formalidades 

previstas nos arts. 73 e 15, § 8.0
; pagamento das faturas com 

observância do que prescreve o art. 5.0
, § 3. 0 e 40, inciso XIX, 

alínea "a", entre outras normas; m) ressalte-se que a Lei n. º 

9. 784/ 99, que trata do processo administrativo na Administração 

Federal, estabelece prazos para a emissão de pareceres e 

responsabiliza aqueles que se omitirem do dever funcional. 

E conclui o jurista no sentido de que: 

A seguir examinam-se os princípios ele z 1entos do processo de 
I 

interesse do tema em questão: a) da disp, nsa ou inexigibilidade; 

b) da escolha do fornecedor; c) do 

l 
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comunicação à autoridade superior; e) da ratificação da dispens 

ou inexigibilidade; e f) da publicação da decisão. 

Nesse sentido, a nosso ver, o presente processo encontra-se 

razoavelmente bem estruturado, e atende as exigências do Sistema único de 

Saúde de Porto Franco, especialmente considerando a emergência da locação 

do imóvel bem identificado nos autos, com documento expedido pelo Registro 

Público de Imóveis do município e da própria Prefeitura relativa ao cadastro . 

O art. 5°, da Lei nº 9.784/1999, que dispõe sobre normas gerais 

sobre o Processo Administrativo , prescreve que "o processo administrativo pode 

iniciar-se de oficio ou a pedido de interessado". 

No art. 6° o mesmo diploma estabelece os requisitos do 

requerimento inicial de instauração, nos seguintes termos: 

Art. 6º O requerimento inicial do interessado, salvo casos em que 

for admitida solicitação oral, deve ser formulado por escrito e 

conter os seguintes dados: 

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 

li - identificação do interessado ou de quem o represente; 

Ili - domicílio do requerente ou local para recebimento de 

comunicações; 

IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus 

fundamentos; 

V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 

Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa 

imotivada de recebimento de documentos, devendo o servidor 

orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 



PORTO 
FRAt.~CO 
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â TRABA LHAND O r-.. 
9. POR DIA S M ELH O RES \) ;;1 

Sergio Ferraz e Adilson Abreu Dallari2, sobre os elementos formais s""~t-J\s ~ 
do requerimento , ensina que "o art. 6° da Lei 9.784/1999 determina que\ º "'( f\ .. } 

requerimento inicial do processo deve conter a data e a assinatura do 

requerente", acrescentando que "mesmo que não existisse essa exigência 

expressa, é elementar que a assinatura do interessado é requisito essencial em 

qualquer petição ou recurso administrativo, sendo também assim que a data de 

apresentação do documento seja determinada, até para que possa aferir sua 

tempestividade" . 

Na espécie, o requerimento de instauração do devido processo 

legal administrativo de dispensa, a nosso aviso, e a própria determinação pela 

autoridade competente , assim como sua autuação, atende com segurança os 

elementos de instauração previstos na Lei Geral do Processo Administrativo e 

as próprias regras da Lei Geral de Licitação, Lei nº 8.666/1993. 

O objeto da contratação pret_endida - a nosso aviso - tanto pelo 

oficio, como pela justificativa da Diretora Geral do Hospital e Maternidade 

Aderson Marinho, que iniciaram o presente processo administrativo, encontra-se 

bem definido desde o início, diga-se de passagem. 

Adiante-se que o art. 6°, inciso li , da Lei nº 8.666/1993, arrola 

locação de bens como serviços, in verbis: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se: 

li - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada 

utilidade de interesse para a Administração, tais como: 

demolição, conserto, instalação, montagem, operação, 

conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, 

locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico

profissionais; 

2 FERRAZ, Sérgio; DALLARI, Adilson Abreu ; 
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No que concerne a autorização legislativa da despesa, a definição 

do objeto, o art. 7°, § 2°, inciso li , da Lei nº 8.666/1993, estabelece o seguinte: 

Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação 

de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, 

à seguinte sequência: 

§ 2º As obras e os servicos somente poderão ser licitados 

quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente 

e disponível para exame dos interessados em participar do 

processo licitatório; 

li - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 

composição de todos os seus custos unitários; 

O dispositivo resta bem atendido, na medida em que o objeto da 

contratação consistente em locação de imóvel para o SUS. 

O interesse público entendido no dizer de Ferraz e Dallari 

(2020:149) como "o interesse comum da coletividade, do conjunto dos cidadãos 

(com observância do princípio da maioria), procurando sempre garantir ou 

reparar o interesse de cada indivíduo eventualmente sacrificado", resta no caso 

bem delineado: locar imóvel para prestar serviços de saúde a população da 

Municipalidade. 

A finalidade e o interesse público, pois , encontram-se bem 

definidos no oficio e na justificativa inaugurais do presente Processo 

Administrativo de Dispensa: locação de imóvel para instalação pelo 

município de um Centro de Triagem para Diagnose de Covid-19, sendo que 

a escolha do imóvel se deu em razão da sua locar ação próxima do 

Hospital e Maternidade Aderson Marinho. Ao mesmo t mpo que separa os 

pacientes infectados de outros sem infecção do coro 

No 

concerne a 

que 

dotação 
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orçamentária , o despacho do órgão contábil do município, atestando a existênc1 

de dotação orçamentária , acostado aos autos, não deixa dúvida sobre a 

existência de autorização legislativa para acorrer a despesa pública requerida . 

Sobre o assunto, vale a doutrina de Regis Fernandes de Oliveira3, 

no sentido de que é: 

Desnecessário ressaltar que, no dizer do art. 14 da Lei 

8.666/ 1993 "nenhuma compra será feita sem a adequada 

caracterização de seu objeto e indicação dos recursos 

orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do 

ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa". 

Em outras palavras, no presente processo encontram-se presentes 

o motivo do ato que é a previsão material e o motivo legal, que é a previsão 

abstrata prevista em lei , além da autorização legislativa para a despesa. 

Note-se - ainda - que o Processo Administrativo de Dispensa de 

Licitação para contratação direta foi devidamente autuado, numerado, juntados 

os atos de provimentos dos cargos das autoridades envolvidas, ou seja, a nosso 

ver, possui os elementos básicos para o seu regular prosseguimento até seu 

termo final. 

Registre-se que a Secretária Municipal de Saúde se encontra de 

acordo com poderes delegados autorizada a decidir sobre a realização da 

presente despesa pública , o que se dessume da competência do próprio Fundo 

Municipal de Saúde e pela sua condição de ordenadora de despesa, conforme 

atos de provimento do cargo de Secretária Municipal de Saúde, atendendo-se 

assim plenamente o disposto no§ 3° do art.14 da Lei n° 9.784/1999, norma geral 

sobre processo admin istrativo aplicável aos municípios. 

3 OLIVEIRA, Regis Fern and es de. 5. ed . Curso de Direito Financeiro. São Pa úÍ 

2013, p. 627. 
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No âmbito do Direito Financeiro, por outro lado, colhe-se a doutrin 

especializada de Marcus Abraham4 no sentido de que, 

Socorrendo-nos das lições de José Maurício Conti para sintetizar 

e destacar os legados normativos da Lei nº. 4.320/ l 964, citamos: 

( l) a positivação dos princípios da anualidade, universalidade, 

unidade, orçamento bruto, exclusividade, discriminação, 

unidade de tesouraria e evidenciação contábil, dentre outros; ( 2) 

a classificação econômica das receitas e despesas (subdivididas 

entre correntes e de capital) ; (3) a delegação à unidade 

orçamentária e, dentro dessa, ao agente público que detenha 

competência de "ordenador de despesa", da autonomia e da 

responsabilidade decisória pela realização da despesa, sem 

prejuízo do dever de equilíbrio com o fluxo de ingresso da 

receita. 

Em outros termos - o Fundo Municipal de Saúde - , pela sua 

direção, tem , na espécie, plena autonomia e responsabilidade decisória, para 

formular e decidir sobre a presente contratação, ratificando-a o simplesmente 

acolhendo a requisição da Diretora Geral do Hospital e Maternidade Aderson 

Marinho. 

E a nosso aviso, o Processo Administrativo de Dispensa encontra

se em bom termo, nos termos do art. 24 , inciso X, da Lei nº 8.666/1993, na 

medida em que o Sistema único de Saúde não tem um local adequado para fazer 

a triagem de pacientes com Covid-19 , sendo que atualmente esse serviço está 

sendo realizado na Ala Covid-19 do Hospital , o que poderá possibilitar infecção 

e contágios entre pacientes infectados e o não infectados que procuram os 

4 ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito Financeiro Brasileiro. 6. ed. Rio de J n iro : Forense, 2021, p. 89-

90. 
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HMAM para outros serviços de saúde, o que evidentemente tem que ser evitad 

pelo Sistema único de Saúde preventivamente. 

seguinte: 

Com efeito , o art. 24, inciso IV, da Lei n. 0 8.666/1993 dispõe o 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao 

atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas 

necessidades de instalação e localização condicionem a sua 

escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de 

mercado. segundo avaliação prévia; 

Uma questão ainda merece análise jurídica desse órgão jurídico 

municipal , qual seja: o preço da locação constante do ofício e justificava 

inaugurais do PADO - Processo Administrativo de Dispensa . 

Em primeiro lugar, acrescente-se que o contrato de locação não é 

um tipo contrato administrativo no sentido jurídico, mas um contrato de direito 

privado, no qual o Poder Público é o locatário. E prova disso é o que diz que o 

art. 62, § 3°, inciso 1, da Lei nº 8.666/1993: 

62. 

§ 3° Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 6 1 desta Lei e demais 

normas gerais, no que couber: 

1 - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que 

o Poder Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja 

regido. predominantemente. por norma de direito privado; 

Ou seja , com forte intervenção do tado estamos diante de um 

contrato regido, preponderantemente, s de Direito Privado (Lei 

8.245/1991), com a 

derrogações de conteúdo e 
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de processo cogentes de Direito Público, como, por exemplo, o procedimento 

contratação e de fixação do preço da locação e procedimento de despejo qua 

for locatária a Administração Pública. 

Veja-se, por exemplo, o que diz o art. 53 da Lei nº 8.245/1991 

inserido no capítulo das locações não residenciais: 

Art. 53 - Nas locações de imóveis utilizados por hospitais, 

unidades sanitárias oficiais, asilos, estabelecimentos de saúde e 

de ensino autorizados e fiscalizados pelo Poder Público, bem 

como por entidades religiosas devidamente registradas, o 

contrato somente poderá ser rescindido: 

1 - nas hipóteses do art. 9°; 

li - se o proprietário, promissário comprador ou promissário 

cessionário, em caráter irrevogável e imitido na posse, com título 

registrado, que haja quitado o preço da promessa ou que, não o 

tendo feito, seja autorizado pelo proprietário, pedir o imóvel para 

demolição, edificação, licenciada ou reforma que venha a 

resultar em aumento mínimo de cinquenta por cento da área útil. 

No § 3° do art. 63 da Lei nº 8.245/1991, no que diz respeito ao 

despejo, a lei estabelece que "tratando-se de hospitais, repartições públicas, 

unidades sanitárias oficiais, asilos, estabelecimentos de saúde e de ensino 

autorizados e fiscalizados pelo Poder Público, bem como por entidades 

religiosas devidamente registradas , e o despejo for decretado com fundamento 

no inciso IV do art. 9° ou no inciso li do art. 53, o prazo será de um ano, exceto 

nos casos em que entre a citação e a sentença de primeira instância houver 

decorrido mais de um ano, hipótese em que o prazo será de seis meses". 
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Ou seja, como ensina Silvio de Salvo Venosa5 "o preço, como dito, 

é essencial para caracterizar o contrato de locação, negócio jurídico oneroso", 

acrescentando que "como os contratos do inquilinato são contatos dirigidos pelo 

Estado, o valor dos alugueres tem importância fundamental para a política 

estatal", concluindo que "por essa razão, a Administração se imiscui com 

frequência no valor e formas de reajuste de aluguel, de maneira direta ou 

indireta". 

Nesse sentido, o art. 17 da Lei nº 8.245/1991 sobre o valor do 

aluguel reza o seguinte: 

Art. 17. É livre a convenção do aluguel, vedada a sua estipulação 

em moeda estrangeira e a sua vinculação à variação cambial ou 

ao salário mínimo. 

Parágrafo único. Nas locações residenciais serão observadas os 

critérios de reajustes previstos na legislação específica. 

Art. 18. É lícito às partes fixar, de comum acordo, novo valor para 

o aluguel, bem como inserir ou modificar cláusula de reajuste. 

Ou seja, mais do que ninguém, tem o poder público a condição 

jurídica de avaliar e inclusive fixar diretrizes para fixação do valor da locação, 

sem prejuízo da observância das leis de mercado, especialmente as de oferta e 

demanda. 

Nesse sentido, Luiz Antonio Scavone Júnior e Tatiana Bonatti 

Peres6 , verbis: 

5 VENOSA, Sílvio de Salvo. Ed. 15. São Paulo : Atlas, 2020, p. 88-89. 
6 Lei do Inquilinato comentada artigo por artigo : visã o ~tua\ na dopt7 u 

Forense, 2021, p. 76. ~ 

/ 

sprudência. Rio de Janeir : 
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Apesar dejá termos explicado a importância da atuação ativ : 

Estado nos contratos de locação de imóvel, não é desejável 

algumas questões recaiam sobre seus braços, tal qual a fixação 

do valor inicial do aluguel. O valor da contraprestação é um 

elemento que interessa tão somente aos contratantes, de sorte 

que faz bem o legislador ao estipular que "é livre a convenção do 

aluguel" (art. 17, capu~. É melhor que a oferta dos imóveis ditada 

pela lei da oferta e da demanda do que simplesmente imposta 

pelo Estado, ainda que através de eventual critério objetivo. 

Ainda que não atue sobre a pactuação do preço, o legislador 

estabeleceu critérios rígidos para sua fixação, pontuando que é 

"vedada a sua estipulação em moeda estrangeira e sua 

vinculação à variação cambial ou ao salário mínimo" (art. 17, 

capu~ . 

ln casu, a autoridade requisitante em sua justificativa diz que 

"cumpre-nos informar que o valor mensal pactuado para a locação do imóvel 

perfaz a importância de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais), calculado conforme 

preço médio praticado no mercado local", mas não indicou nenhum elemento 

objetivo para o valor da locação que não seja o preço que é modesto mesmo, de 

sorte que é necessário demonstrar nos autos a aceitabilidade do valor da 

locação. 

Além de se tratar de um valor de locação modesto, há um dado 

objetivo nos autos do processo consistente no valor venal do imóvel que é de R$ 

139.924,91 (centro e trinta e nove mil, novecentos e vinte e quatro reais e 

noventa e um centavos) , o que permite com razoável segurança verificar-se -

objetivamente - a razoabilidade do preço da locação, para além das leis 

fundamentais do mercado da oferta e da demanda. 
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Com efeito , o Administrador Tomás Lima7 no seu sítio ensina q 

"a regra base e mais utilizada para calcular o aluguel 

aplicar um valor entre 0,5% e 1 %, ao mês, sobre o 

mercado do imóvel" , acrescentando que "isto significa que se o 

seu imóvel vale R$ 100 mil o aluguel deve ficar entre R$ 500 

e R$ 1.000 por mês. Pesquisas apontam que, em média, casas 

e apartamentos de dois e três dormitórios o preço do aluguel 

é de 0,75%". 

O valor venal do imóvel pretendido em locação é um dado objetivo , 

a partir do qual se pode aferir, através da regra de mercado de 0,5% a 1 % do 

valor do imóvel , se o valor da locação é compatível com o valor do imóvel ou 

não. 

As diferenças eventuais decorrem das leis gerais da economia : leis 

oferta e da demanda, contra as quais nada se pode fazer numa economia de 

livre mercado , adotada expressamente pelo art. 170 da Constituição Federal de 

1988. 

Desse modo, uma conta simples nos permite afirmar que, no 

presente caso , o valor da locação se encontra dentro dos parâmetros técnicos 

do mercado: 0,5% a 1 % do valor do imóvel. 

Com efeito , o valor venal comprovado nos autos do imóvel 

pretendido em locação é de R$ 139.924,91 (centro e trinta e nove mil , 

novecentos e vinte e quatro reais e noventa e um centavos), sendo que o valor 

proposto para locação mensal é de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) , o que 

representa 0,78% do valor do imóvel para a Administração , ou seja, menos de 

1 % do valor do imóvel. 

Destarte , entendemos que a exigência de avaliação prévia prevista 

no inciso X, do art. 24 , da Lei nº 8.666/1993, para fins de locação, resta, 

satisfatoriamente, atendida com a juntada do Registro Cadas 1 Imobiliário do 

7 ht tps: //www.s ienge.com.br /blog/ ca lculo-de-a luguel/ 
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imóvel perante o Município, que é base para expedição de Alvará de Licenç de S· ·f'~\~~Jc_Q- i 
Uso e Ocupação de Solo ou Certidão de Uso e Ocupação de Solo e, ainda p c~f f \...· 
lançamento e cobrança de IPTU , especialmente considerando que o valor 

proposto fica dentro da regra praticada no mercado imobiliário como critério 

técnico para definir valor de locação: 0,5% (meio por cento) a 1 % (um ponto 

percentual) sobre o valor do imóvel. 

Acresça-se - por outro lado - não faria nenhum sentido jurídico 

constitucional para Municipalidade, ter mais uma despesa com uma avaliação 

prévia , com custos para locação de um imóvel de R$ 1. 100,00 (um mil e cem 

reais) , isso violaria seguramente os princípios da economicidade e razoabilidade, 

especialmente em casos , como o dos autos, que a própria Administração tem 

condições de fazer a avaliação do valor da locação, como sói ocorrer. 

Acrescente-se que o§ 1°, do art. 3°, da Lei nº 13.726, de 8 de 

outubro de 2018, que racionaliza atos e procedimentos administrativos dos 

Poderes da União, dos Estado, do Distrito Federal e dos Municípios e institui o 

Selo de Desburocratização e Simplificação, dispõe o seguinte: 

Art. 3°. 

§ 1 º É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver 

sido comprovado pela apresentacão de outro documento válido. 

O Cadastro do Imóvel acostado aos presentes autos, expedido pela 

própria Prefeitura , é documento válido que prescinde de outra avaliação de 

imóvel , para o fim de locação pelo poder público municipal, especialmente 

considerando o pequeno valor da locação e as vetustas leis de mercado: lei da 

oferta e da demanda, tão caro ao modo de produção capitalista adotada pelo 

Brasil em sua Constituição Federal de 1988. 

Vale acrescentar, ainda , que em matéria de lof 

Lei nº 8.245/1991 , prevalece a amplíssima intervenção do Jl tado , no sentido de 

o próprio poder público regular preço de locação, índiceJ de re JUStes e outras 
~ 
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intervenções, as quais muito desagradam os locadores e proprietário 

imobiliários. 

Com efeito, pois como ensina Silvio de Sálvio Venosa (2020:88-89) 

"os contratos do inquilinato são contratos dirigidos pelo Estado, o valor dos 

alugueres tem importância fundamental para a política estatal", acrescentando 

que "por essa razão, a Administração se imiscui com frequência no valor e formas 

de reajuste de aluguel, de maneira direta ou indireta". 

Em outros termos, o próprio sistema legal , ou seja , a própria Lei nº 

8.245/1991 estabelece muitas regras de intervenções do poder público na 

definição de valores de alugueres, na forma de despejo, etc., o que implica que 

o poder público tem consequentes meios e critérios adequados para aferir 

valores de locação, sendo o valor venal do imóvel, a nosso ver, um critério bem 

objetivo e adequado e que pode substituir avaliação específica e mais custosa 

para a Municipalidade. É a própria avaliação da Administração Pública a partir 

de critérios de mercado. 

Por outro lado, como ensinam Ferraz e Dai la ri (2020: 158) " a Lei 

Federal de Processo Administrativo cuida de facilitar a vida 

dos cidadãos , sem desnaturar aquilo que é essencial no 

processo administrativo , procurando , sem abdicar do caráter 

formal inerente aos processos , ser simples , objetiva e 

transigente quanto a ritos procedimentais", acrescentando que 

" por último , cabe lembrar que a Lei 13 . 460 , de 26 . 6 . 2017 

(editada em cumprimento ao disposto no § 3° do art . 37 da 

CF , dispondo sobre os direi tos dos usuários de serviços 

públicos) , já prescreve , em seu art . 5° , IX , a ' eliminação 

de formalidades e de exigências cujo custo econômico ou 

social s ej a superior ao risco envolvido", concluindo que " da 

mesma forma , a Lei 13 . 726 , de 8 . 10 . 2018 , com o 

propós ito de racionalizar atos de 

administrativos dos Poderes da União , 

Distrito Federal e 

dos Munic í pios , 
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promovendo a desburocratização e a simplificação , est 

alinhada ao princípio da informalidade , no sentido d 

dispe nsar a s que excessivas , sem prejudicar a garantia 

forma " . 

Assim , com fundamento no § 1 º , do art. 3 º, da Lei n º 

13. 726/2018 e no art . 17 da Lei n º 8. 245/1991 , no que concerne 

ao preço da locação, pensamos que os elementos constantes dos presentes 

autos, especialmente a avaliação oficial da Prefeitura Municipal no Cadastro 

Imobiliário, atendem , satisfatoriamente, a exigência de preço de mercado, 

segundo avaliação prévia , constante do inciso X, do art. 24, da Lei nº 8.666/1993. 

Em última análise, a contratação direta encontra-se fundamentada 

no Estado de Calamidade Pública oficialmente declarado pelo município, bem 

como no art. 4°, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 , segundo o qual , 

"fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de 

saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei". 

Ili - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria Geral se manifesta pela 

adequação e legalidade do presente Processo Administrativo de Dispensa e, por 

consequência , da contratação direta pretendida para locação do imóvel 

localizado na Rua Marechal Hermes, s/nº, Centro, neste município, de 

propriedade de Linette Bandeira de Sousa Costa, portadora da Cl/RG 

063884002017-8 SSP/MA, inscrito no CPF 329 .793.121-34, pelo prazo de 11 

(onze) meses, de tal sorte que esta Procuradoria Geral opina pela 

HOMOLOGAÇÃO/RATIFICAÇÃO, com a consequente adjudicação do objeto 

em favor da proprietária do imóvel , com a assinatura do respec}" o contrato de 

locação, nostermosdoart . 62, § 3º , I, da Lei n º 8. 66/1993 e/e 

os arts . 53 e 63 da 

Lei n º 8.245/1991 , com 
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as publicações devidas no Diário Oficial do Município, inclusive da decisão final 

da autoridade competente, além do extrato do respectivo contrato. 

Homologada a contratação direta e adjudicado o objeto descrito no 

oficio e justificativa da Diretora Geral do HMAM e nos presentes autos 

administrativos pela autoridade competente, voltem-nos os autos conclusos, 

para providências finais relativas a formalização do contrato de locação, para 

que surtam os legais e jurídicos efeitos, após o quê o mesmo deve ser 

encaminhado para a Contabilidade Geral para fins de prévio empenho e 

execução, com a brevidade que o caso exige. 

É o entendimento jurídico desta Procuradoria Geral do Município 

de Porto Franco, Estado do Maranhão, salvo melhor juízo. 

OAB/MA 4788 

/ 
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-:-:-:-:--:-----::--------:---::------- ,--- - - - ----::----:---J__ _______ o_ad_..,_..,s_ do m1.:i~ 
Quadra Lote Referência Anterior Matricula Setor 

1361 0001 

Bairro Descrição 

CENTRO 

Cód. Log. Tipo 

139 RUA 

Setor de Localização 

Área do Lote 
198,00 

Zona Fiscal 
1-ZONA FISCAL 1 

Cód. Descrição 

·~6 CONSTRUIDO 

01-PARTICULAR 

15 01-NORMAL 

21 01-SEM CERCA/MURO 

27 01-MEIO DE QUADRA UM 

O lote possui caracteristicas não exibidas. 

Cód. 

2 

3 

4 

5 

Testada Mi Testada Medida Tipo 

6 6 3 

Nenhuma testada interna encontrada. 

Cód. 

30111 

~CGM 

2738 

Descrição 

ACLIVE 

Lcgradouro 

Tipo 

p 

RUA MARECHAL HERMES 

Bairro 

CENTRO 

Telefone 

Cód. 

46 

Nenhum outro proprietário encontrado. 

Nenhum promitente encontrado. 

0001 0001 

Logradouro 

RUA iPIRANGA 

Área Real do Lote 
198,00 

Setor Fiscal 
0001 -SETOR A 

Loteamento 

Grupo Ponto 

OCUPAÇÃO DO LOTE O 

PATRIMONJO O 

BENEFICIO FISCAL DO Q 

ELEMENTO DE PROfEÇÀO 1 

SITUAÇÃO 

Descriçãr. 

Quadra :k L.o.~::;!:z:-ci.d.::;t; de Locali:;:-Aç:ãa 

Área ?-eservada 

º·ºº 
Concíomi-nio 

Frzçê'o 1:~a1 
0,22 

,---------------------- ---··---L__________ Caracter[..sticas cic LO:+-"! 

Coo. Otscf.A;i~ C~d. r..:;;n..:l'.-'o P o·1t.:! 

37 C2·A~ .. !/'e. L'.c::,· .. ,~·1.oc ·cc~oJRAê A o.e 

'~5 05--\~E:JV.CSG ? r ~DC' 1• ~GIA '· 
7 

.p ~ ·S'.M ~ . ·" ... r~ '.L "i, 

~9 ~· -<::sc~r-u«,.. 9 OCr";:;r·.f.E'.\C-~G 

54 o·-P'<ÓPRIO 10 '-;soo:> l!i.C:VEL 

·----:--J.-~-. -Cl._j...__ ·----·--··------------ --·---
. ~ : .. Testéid2s Lin • ... r.:E· 

ilesclição _ogradok70 ~ ~ "!Dmtr._c ____ C_o_rr._,!;-,c-m-e-ii-to ------------ -

139 

Cód. Log. 

Nome 

' ' ,..-

Testades :rc~.;:·r~l<i$ 
·------

\ 

P:-o~;:;::rlâr1 :; --- -~-·-----·-·-·~-----------------· --·-··--·· 
CP:"'Cll!;:>J 

Jairo Neves da Costa DO.C JO. '.}QQ/QOQO-OC 

Nú:nerc C':)mptemen-;o 

o 
Cicfade 

PORTC f'RANCC 5'1970000 

Celular Fax 

-------·----·----------·-----·· ; 

·-----------------l----~----------
Outros Prnprie!il•il': -----

·- - ------ -----------
r--_. 

·-----
----------------- --------- --- --- ---------·-------------

r-··-- -·-------·---- -
l -------·---·----------· ----- ·-----------

Nenhum outro promitente encontrado. 

1------
·------ -------·---- .L ____ . --------

Nenhuma imobiliária encontrada. 
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'.':ELAT'Íjfa."RIO SIC 

--------- --·-L---· .-----------· 

Nenhum endereço de entrega encontrado. 

Cód. Construção Ano Data lnc:tusão D;;ta Habite-se 

2000 22/0812018 

ndereço de ::.:~;:egs 

Cadastro Edificações 

Area Edificada NÃ'mero /Complemento ?avi:ne.ito Origem dt:J Ccnstru;rão 

66.39 o 

Situação Data Demolição 

DEMOLIDA 2210812018 

Cód. Log. logradouro 

139 RUA IPIRANGA 

Código Caracteri-sticas 

79 07-COMERCIO C/ RESIDENCIA 

104 COMERCIO 

143 CONCRETO 

146 COMERCIAL 

158 ESPECIAL 

A Edificação possui caracteristicas não exlbidas. 

Nenhum dado registro de imével encontrado. 

Nenhuma isenção encontrada. 

Nenhuma averbação encontrada. 

Área do lote mÁ' Frai;ão 

198 0.22 
Área Consniiidz 

68.39 

Cód. Rec. Descrição Rec. 

22 IPTU - PROPRIO 

Nº. 

66.39 

Areado lote mÂ' Fração 

198 0.22 
Área Construida 

66.39 

Cód. Rec. Descrição Rec. 

22 IPTU - PROPRIO 

Área Privac:ia 1iµa 

66.39 p 

Códig:: C~ract~fi.sticas 

159 

158 C•3.-E.SPEGIAL 

173 \flORO/MARMORE 

1'.'7 f"\4-..\IERNA :::oMPl.ETA 

13' t . ~r:r§!C~ )~ 

?v~q 
r-------~ -·-· ·--··---· ----·-·------------ ... ----·-

Dados Registro de ir.ióve:is 

isenções 

---------·-----------
r--
1 

~---------·-· . ,,, 
r-··-·-· ··------· 

-----·-·---· .. --· --·--·--·------·---.... 

Va!orm Ali-qu"!~ 

1.500.00 () 

Ano 

2000 

Cód. Hist. 

Pontuação 

o 

Valor Lançado 

Oescru;ão Hls+_ 

IPTU 

E1'ercí..c;io 

2000 2.400.00 

Valorm Alf-<iuota 

1.500,00 o 
Ar:c 

2000 

Cód. H'5t. 

P-:n~.::;::Jo 

" 

VaiCM" La.rh!!o:~tk· 

o~ctiçãc 1-list. 

iPTU 

111.244,43 
Valor Venal Co,,strJ1-do 

28.ôB0,48 
Va!or Venal T .:>tal 

139.924,9"1 

Valor ~~er.to 

'' .C'. . 63 0,00 

0 

V-!!or Venal Terreno 

111 .244,43 
V"lor V~n<'.i; C~nstrd-dc 

2J.5BJ L.8 
· 1;:tr - "lJ::::nal T~tB~ 

13>:'.924.81 

í.011.63 i.011,63 

---------·- . ···-· 
Daclos para C<iiculo 

Testada 

6m 

Tota~ a P:38dr 

1.0'; 1,63 

Valor Venal 

28.680,48 

Cálculo: 2020 - Numpre: S~29 

Testada 

6m 

2.023.26 
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N'. Aream' 

66.39 

Área do lote mÁ' Fração 

198 0.22 
Área Construída 

66.39 

Côd. Rec. Descrição Rec. 

22 IPTU - PROPRIO 

Nº. Aream' 

66.39 

Área do lote mÀ' Fração 

198 0.22 
Área Construíd~ 

66.39 

Côd. Rec. Descrição Rec. 

22 IPTU - PROPRIO 

N'. Área m' 

66.39 

Nenhum outro dado encontrado. 

Cá:culc das Ed!flcaçóe,; 

Exerci..cio 1a!crm 

2000 2.400.00 

Valorm Ali-quota 

1.500,00 () 

Ano 

2000 o 

Vz.l:tr Lanç.:!d:I 

Cód. Hist. OescHção H!st. 

IPTU 

Exerci-cio 

2000 

V~!orm 

1.500,00 
..\nc 

2000 

Cálculo das Edlficações 

Valor m' 

2.400,00 

Alí~ucta 

D 
~:.m:ue:ç3o 

() 

Côd. Hist. 

Valor Lanç"do 

Descrição Hist. 

IPTU 

E~ercl<io 

2000 

Cálculo das Ediflcaç:ões 

Valor m· 

. _.,.. 
·.J 

o 

Valer Venal Terreno 

111.244.43 
Vefor Venal Construi-do 

28.680,48 
V3!or Vena; Total 

'139.924,9í 

í ·º" 63 

Pontuação 

o 

1.011 s:; 

Va;c ·venal Terreno 

~ 11.244,43 
la.ter Venal Cnnstrt..11~~:;, 

2f;.é80,48 

139.924,9í 

Valor !ser.·;o 

1.0·· 1.6~ i .011,63 

Pct.!uação 

o 

Vo!or Venal 

28.680.48 

Cálculo: 201 ~ • Numpro: <:?523 

Testada 

6m 

Tc..t3[ a ?agar 

2.023,:.15 

Valor Venal 

28.680,48 

Cáku~o: 201 S - Num;:t.!:.: 1 e.~!; 

Testada 

6m 

Tctal a P3gar 

2.023,26 

':ale-Venal 

~3 680,48 
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DESPACHO 

Trata-se de solicitação de solicitação de locação de imóvel para abrigar centro de triagem para 

pacientes com Covid-19 , mediante contratação direta por dispensa de licitação, de imóvel localizado 

na Rua lpiranga, frente ao Hospital e Maternidade Aderson Marinho, neste município, onde pretende

se instalar um Centro de Triagem e diagnóstico de pacientes com Covid-19 nesta Municipalidade, nos 

termos da hipótese prevista no inciso X, artigo 24 da Lei nº 8.666/1993. 

A necessidade dos serviços é indiscutível , pois o diagnóstico pelos setores do HMAM se 

monstra inadequados e mistura pessoas infectadas de Covid-19 com pacientes de outras áreas sem 

o vírus, o que ampliaria a contaminação. 

Considerando-se , todavia , que se trata de proposta de contração direta com dispensa de 

licitação, adota as seguintes providências : 

1 - Determino que o Setor Técnico desta Secretaria diligencie no sentido de solicitar pela forma 

mais expedita informação da Contabilidade Geral sobre existência ou não de créditos orçamentários , 

para acorrer a contratação proposta, devendo tal documento ser juntados aos presentes autos ; 

2 - Determino que o Setor Técnico desta SEMUS autue o Requerimento e Justificativa da 

Diretora Geral do Hospital e Maternidade Aderson Marinho, bem como os documentos do imóvel e 

outros a ele anexados , transformando-os em Processo Administrativo de Dispensa , juntando nele 

documentos oficiais das partes requerentes e diligenciando pelo seu bom e rápido andamento . 

3 - Solicite-se da Secretaria Municipal Adjunta de Receita, pelo modo mais expedito, 

informações relativas ao valor venal do imóvel pretendido em locação no Cadastrado Imobiliário da 

Prefeitura , devendo juntar tal documento oficial aos autos essa informação; 

4 - Autuado o Processo Administrativo de Dispensa e com todos os elementos instruídos, 

encaminhe-o para a Procuradoria Geral , para que essa possa expedir Parecer Jurídico sobre a 

legalidade da contratação pretendida, após o quê voltem-me os autos conclusão para decisão final. 

, 25 de janeiro de 2021. 

Secr tária Municipal de Saúde 
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MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
EDIÇÃO Nº 002, ANO V TERÇA FEIRA 05 DE JANEIRO DE 2021 

Art. 1°. NOMEAR para o cargo em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA, RODRIGO MARQUES DE MEDEIROS LINS, brasileiro, casado, portador do CPF nº 
922.744.713-04, devendo assim se considerar a partir da assinatura do presente ato administrativo. 

Art. 2° Este Decreto entrará em vigor na data da sua assinatura e publicação nos lugares de costume, revogadas 
as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PpR,-TSfF~NCO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 DE JANEIRO 
DE 2021, 199° DA INDEPEND~NCIA E 132° DA REPUBLIGA ' 

~ . " " ;!(' .li 

CONSIDERANDO o disposto no art. 19, inciso li, da Constituição do Estado do Maranhão; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Ordinária Municipal n.º 026/2017, de 02 de outubro de 2017. 

RESOLVE: 

~rt. 1º. NOMEAR para o cargo em comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, VALÉRIA MARIA SANTOS 
ACEDO, brasileira, casada, enfermeira, portadora do CPF nº 490.908.441-04, devendo assim se considerar a partir 

da assinatura do presente ato administrativo. 

Art. 2° Este Decreto entrará em vigor na data da sua assinatura e publicação nos lugares de costume, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 DE JANEIRO 
DE 2021, 199° DA INDEPENDi=NCIA E 132° DA REPÚBLICA. 

~d0~~ 
DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco 

MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 

DECRETO MUNICIPAL DE NOMEAÇÃO EM CARGO COMISSIONADO, DE 04 DE JANEIRO DE 2021. 

O Prefeito Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo artigo 20 da Lei Orgânica do Município e, 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito Munici ai 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO- MARANHÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021. 

Dispõe sobre a delegação de poderes 
para ordenamento de despesas e dá 
outras providências. 

O Prefeito Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, DEOCLIDES 
ANTONIO SANTOS NETO MACEDO, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município; 

Considerando o disposto no art. 3 7, caput, da Constituição da República, 
Parágrafo (Jnico do art. 70 da Constituição Federal, o art. 58 e seguintes da Lei n. 0 4.320. 
de 17 de março de 1964, o art. 11 do Decreto-Lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967 e o 
disposto no art. 14 da Lei n.0 9.784/99; 

Considerando a necessidade de disciplinar a realização e identificação d.e 
despesas nas diversas Secretarias; 

Considerando a necessidade de descentralização e maximização dos 
recursos orçamentários existentes; 

Considerando que compete a cada Secretário Municipal praticar 
especialmente os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas 
pelo Prefeito; 

Considerando que urge a edição de ato próprio para delegar expressamente 
tais atribuições. com o escopo de viabilizar maior eficiência administrativa; 

Considerando o ai.t. 62 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Porto 
Franco, Estado do Maranhão; 

Considerando o disposto no artigo 71, II e artigo 196 e seguintes da 

Constituição Federal, o disposto no artigo 1.º e seguintes da Lei 8.080/90 e o disposto na 
Lei Municipal nº 054/94. que institui o Fundo Municipal de Saüde e dá outras 
providencias: 

Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde e o Fundo Municipal de 
Saúde possuem dotação orçamentária própria; 

Considerando ainda o art. 58, I, da Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 

Art. 1°. Ficam delegados à Secretária Municipal de Saúde, VALÉR1A 
MARIA SANTOS MACEDO. brasileira. casada. enfermeira . portadora do CPF 11 .

0 

490.908.441-04, todos os poderes legais de ordenador de despesas da Secretaria 

Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde do Município de Porto Franco. 
Estado do Maranhão. tais como abertura de processos de licitação, contratação direta, 
homologação de procedimentos e adjudicação do objeto das licitações, assinatw-a de 
contratos e aditamentos, convênios e contratos de repasse. ajustes e instrumentos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MARANHÃO 

similares. emissão de empenho, emissão de ordem bancária ou outro documento 

autorizativo de pagamento, concessão de adiantamentos, reconhecimento de dívida e 
liquidação de despesas, comprometimento ou dispêndio do erário municipal, tudo na 
forma da Lei Federal nº 4.320/64, Lei Federal n.º 8.080/90, Decreto n. 0 7.508, de 28 de 
junho de 2011, Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei Municipal n.º 

054/94 e outras disposições aplicáveis. 

Art. 2.0 O Chefe do Executivo poderá a qualquer momento, avocar, no todo 
ou em parte. os poderes delegados por este Decreto, revogá- los por ato administrativo 
específico, ou mesmo ordenar, praticar ou supervisionar os referidos atos na forma do 
disposto na Lei Orgânica do Município. 

Art. 3. 0 Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura e publicação 
no Mural da Prefeitura, devendo também ser publicado no Diário Oficial do Município, 
revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, 
ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 DE JANEIRO DE 2021, 199.º DA 
INDEPENDÊNCIA E 132° DA REPÚBLICA. 

PUBLIQUE-SE; REGISTRE-SE; CUMPRA-SE 

....... /,,/" I' 

...-:::. ' ,,7• ,,,,-: .:L..--./ ~. L ::--:.. - / ,-::'. 
,...-_:.::...~~ ...R~~,,.A:: ,,-7:_".'"".'.'./ /''°' :. ~>/.t~ ,,/«~- ·~ ~(".:'.;,, 

,,,. DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco 

~,.___ 
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MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
EDIÇÃO Nº 004, ANO V QUINTA FEIRA 07 DE JANEIRO DE 2021 

MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021. 

Dispõe sobre a delegação de poderes para ordenamento de despesas e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Porto Franco, Estado do araP,hão, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pela_çqn,stltuiçi_o' f e_çl_eral e pela Lei Orgânica do Município; 
Considerando o disposto no art. 37, caput, da Constituição da República, Parágrafo Único do art. 70 da Constituição 
Federal, o art. 58 e seguintes da Lei n.0 4.320, de 17 de março de 1964, o art. 11 do Decreto-Lei n.º 200, de 25 de 

~fevereiro de 1967 e o disposto no art. 14 da Lei n. 0 9. 784/99; 
Considerando a necessidade de discipl inar a realização e identificação de despesas nas diversas Secretarias; 
Considerando a necessidade de de~cent:i'alizaçã · imizâç~0 .Ci>§,r~cursos orçamentários existentes; 
Considerando que compete a cada Secretário Municipal praticar especialmente os atos pertinentes às atribuições que 
lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Prefeito; 
Considerando que urge a edição de ato próprio para delegar expressamente tais atribuições, com o escopo de 
viabilizar maior eficiência administrativa; 
Considerando o art. 62 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Porto Franco, Estado do Maranhão; 
Considerando o disposto no arti~o,~7 1. Ir e ~~,~6 e seguintes d,a Constituição Federal, o disposto no artigo 1.º e 
seguintes da Lei 8.080/90 e o disposto na le~NAi\[íicipal nº 054/94, . ue. ihsf ui,o Fundo Municipal de Saúde e dá outras 
providências; . , ;......... ~ · 7_~i ,,.,, 'IP/ ! _;e:.""'<, 
Con~iderando que a Secretarua ) 1uniclpal de.Saúde e o ~ulf~1:1nícipal~~ Saúde possuem dotação orçamentária , 
própria; __:::,. LP ·0o 
Considerando ainda o art. 58, 1, da Lei Orgânica do Município, ~ 

DECRETA: 

Art. 1º. Ficam delegados à Secretária Municipal de Saúde, VALÉRIA MARIA SANTOS MACEDO, brasileira, casada, 
enfermeira, portadora do CPF n.º 490.908.441-04, todos os poderes legais de ordenador de despesas da Secretaria 
Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde do Município de Porto Franco, Estado do Maranhão, tais como 

bertura de processos de licitação, contratação direta, homologação de procedimentos e adjudicação do objeto das 
;ilações, assinatura de contratos e aditamentos, convênios e contratos de repasse, ajustes e instrumentos similares, 

emissão de empenho, emissão de ordem bancária ou outro documento autorizativo de pagamento, concessão de 
adiantamentos, reconhecimento de dívida e liquidação de despesas, comprometimento ou dispêndio do erário 
municipal, tudo na forma da Lei Federal nº 4.320/64, Lei Federal n.0 8.080/90, Decreto n.0 7.508, de 28 de junho de 
2011 , Lei Complementar n.0 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei Municipal n.0 054/94 e outras disposições aplicáveis. 

Art. 2.º O Chefe do Executivo poderá a qualquer momento, avocar, no todo ou em parte, os poderes delegados por 
este Decreto, revogá-los por ato administrativo específico, ou mesmo ordenar, praticar ou supervisionar os referidos 
atos na forma do disposto na Lei Orgânica do Município. 

Art. 3.0 Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura e publicação no Mural da Prefeitura, devendo também 
ser publicado no Diário Oficial do Município, revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 DE JANEIRO 
DE 2021 , 199.0 DA INDEPENDÊNCIA E 132° DA REPÚBLICA. 

PUBLIQUE-SE; REGISTRE-SE; CUMPRA-SE 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito Munici ai 
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PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA 

4 ECRETO MUNICIPAL Nº 58 DE 25 DE MARÇO DE 
.020. 

Declara estado de Calamidade Pública e dispõe sobre 
as medidas para o enfrentamento, prevenção e 
mitigação da emergência de saúde pública decorrente 
do COVID - 19 no município de Porto Franco e da 
outras providencias. 

NELSON HORÁCIO MACEDO FONSECA, PREFEITO 
MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante pol íticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos; 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Internacional pela Organização 

undial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em 
uecorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus; 

CONSIDERANDO a Lei Federal Nº 13.979, DE 6 DE 
FEVEREIRO DE 2020 que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019 e em curso no Brasil no 
ano de 2020, seus Decretos, Portarias e Resolução 
correspondentes; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 53, de 16 de março de 
2020 deste município que dispõe sobre os procedimentos 
e regras para fins de prevenção da transmissão da COVID-
19, institui o Comitê Municipal de Prevenção e combate à 
COVID-1 9; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 35.672, de 19 de março de 
2020 do Estado do Maranhão, que declara estado de 
calamidade pública em virtude do aumento do número de 
infecções pelo vírus H 1N1 , da existência de casos 
suspeitos de contaminação pela COVID-19 (COBRADE 
1.5.1.1 .0 - Doença Infecciosa Virai) , bem como da 
ocorrência de Chuvas Intensas (COBRADE 1.3.2.1.4) nos 
municípios que especifica; 

www.portofranco.ma.gov.br 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego 
urgente de medidas de prevenção, controle e contenção 
de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar 
a disseminação da doença no Município de Porto Franco; 

CONSIDERANDO o pedido da Organização Mundial de 
Saúde para que os países redobrem o comprometimento 
contra a pandemia do Novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO que o isolamento social é considerada 
a principal estratégia de proteção e prevenção para a 
transmissão do COVID-19. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado estado de calamidade pública no 
Município de Porto Franco/MA, para o enfrentamento, 
prevenção e mitigação da emergência de saúde pública 
decorrente da pandemia COVID-19 (Novo Coronavírus), 
pelo período de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado 
caso necessário. 
Parágrafo único. São estabelecidas no presente e em 
demais regramentos já publicados e relacionados, 
medidas para o combate do COVID -19, assim como 
aqueles que podem vir a ser editados. 

Art. 2° Para enfrentamento da situação de calamidade ora 
declarada, ficam estabelecidas as seguintes medidas: 
1 - poderão ser requisitados bens e serviços de pessoas 
naturais e jurídicas, hipóteses em que será garantido o 
pagamento posterior de justa indenização, nos termos do 
art. 5°, inciso XX.V, da Constituição Federal, do art. 15, 
inciso XIII, da Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e do art. 3°, inciso VII da Lei n.º 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020 (alterada pela Medida provisória 
926/2020); 
li - fica autorizada dispensa a licitação para aquisição de 
bens e serviços necessários ao enfrentamento da 
calamidade, nos termos do art. 24, inciso IV da Lei n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993, e do art. 4° da Lei Federal 
n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (alterada pela Medida 
provisória 926/2020); 
§1º A dispensa de licitação a que se refere o inciso li deste 
artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar 
o estado de calamidade, conforme §1º do art. 4 , da Lei 
Federal n.0 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (alterada 
pela Medida provisória 926/2020); 
§2° As contratações diretas decorrentes da hipótese de 
dispensa de licitação prevista no inciso li deste artigo 
deverão ser instruídas, no que couber, com os seguintes 
documentos: 
1 - com descrição da necessidade da contratação e 
demonstração do nexo entre o objeto da contratação e a 
situação de calamidade, aqui decretada; 
li - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
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Ili - justificativa de preço, sempre que possível com 
pesquisa de mercado junto a possíveis fornecedores; 
IV - justificativa em relação ao quantitativo pretendido dos 
bens a serem adquiridos e à extensão dos serviços a 
serem contratados; 
V - proposta do fornecedor escolhido com objeto 
detalhado, prazo e local de entrega; 
VI - habilitação jurídica, certidões de regularidade fiscal e 
trabalhista, inclusive certidão Negativa de Inscrição no 
CADIN Municipal ; 
VII - pré-empenho e dotação orçamentária; 
§1º A contratação emergencial não dispensará a 
formalização de processo administrativo prévio, nem 
publicação do ato no Diário Oficial do Município. 
§2º Em relação às certidões referidas no inciso VI deste 
artigo, o gestor poderá conceder prazo para que o 
fornecedor apresente-as em momento posterior. 
§3° A escolha do contratado poderá se dar pela 
capacidade ou prazo de entrega do objeto pretendido pela 
administração pública municipal , hipótese que dependerá 

e justificativa expressa . 
.14º No caso do §8° a administração poderá publicar aviso 
de convocação para recebimento de propostas de 
possíveis fornecedores em sitio eletrônico e Diário Oficial 
do Município, que deverá conter as seguintes informações: 
1 - objeto detalhado, quantitativo e prazo de entrega; 
li - prazo e endereço eletrônico para apresentação das 
propostas; 
§5° Poderão ser contratados simultaneamente tantos 
fornecedores quanto bastem para o atendimento da 
demanda quantitativa da Administração, sem prejuízo da 
justificativa dos preços praticados. 
§6° Para as contratações de bens, serviços e insumos 
necessários ao enfrentamento da emergência de saúde 
decorrente do Novo Coronavírus, não será exigida a 
elaboração de estudos preliminares quando se tratar de 
bens e serviços comuns, conforme art. 4°-C da Lei Federal 
n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (alterada pela Medida 
provisória 926/2020); 

Art. 3° Enquanto perdurar o estado de calamidade pública, 
' rnam-se obrigatórias as medidas excepcionais previstas 

neste Decreto. 

Art. 4° Art. 1° - Ratificação do Decreto 35.677 , de 21 de 
Março de 2020 emitido pelo Governador do Estado do 
Maranhão, que dispõe sobre a suspensão das atividades 
e serviços não essenciais, devendo ser cumprido em sua 
integralidade no âmbito do Município de Porto Franco/MA. 
Parágrafo único. Aos estabelecimentos comerciais não 
excepcionados fica autorizada a venda por telemarketing, 
aplicativos, por meio de internet ou instrumentos similares, 
devendo a entrega ser feita por tele entrega. 

Art. 5° Fica autorizada a abertura e funcionamento dos 
seguintes estabelecimentos, aqui considerados como 
serviços essenciais: 
1 - Farmácias; 
li - Supermercados e congêneres, tais como fruteiras, 
padarias, açougues; 
Ili Unidades de Saúde, Clínicas Médicas e 
Estabelecimentos Hospitalares; 
IV - Postos de Combustíveis; 
V - Distribuidoras de Água, Gás e Distribuidoras de Energia 
Elétrica e Saneamento Básico; 

www.portofranco.ma.gov.br 

VI - Clínicas Veterinárias em Regime de Emergência ; 
VII - Agropecuárias e congêneres para venda de r~-[:)8i;;..,e_ 
medicamentos, mediante telentrega; 
VIII - Serviços de Telecomunicações; 
IX - Órgãos de Imprensa em Geral; 
X - Serviços de Coleta de Lixo e Limpeza; 
XI - Serviços de Segurança Privada; 
XII - Serviços de táxis; 
XIII - Serviços de Tele entrega; 
XIV - Serviços Laboratoriais; 
XV - Instituições bancárias e as cooperativas de crédito 
deverão obedecer às orientações normativas oriundas da 
Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN, sendo 
recomendado o atendimento através de telefone e se 
presencial por agendamento; 
XVI - Serviços Postais. 

Art. 6° Os estabelecimentos do ramo da alimentação, tais 
como restaurantes, lojas de conveniência, bares com 
alimentação e lanchonetes, poderão se manter em 
atividade para venda de alimentos e bebidas, mediante 
telentrega. 

Art. 7° Fica determinado que os estabelecimentos 
industriais adotem sistemas de escalas, de revezamento 
de turnos e alterações de jornadas, para reduzir fluxos, 
contatos e aglomerações de trabalhadores, bem como 
implementem medidas de prevenção ao contágio pelo 
COVID 19 (novo Coronavírus), disponibilizando material 
de higiene e orientando seus empregados de modo a 
reforçar a importância e a necessidade: 
1 - da adoção de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem 
das mãos, da utilização de produtos assépticos durante o 
trabalho, como álcool em gel setenta por cento, e da 
observância da etiqueta respiratória; 
li - da manutenção da limpeza dos instrumentos de 
trabalho. 

Art. 8° Fica cancelado todo e qualquer evento realizado 
em local fechado, independentemente de sua 
característica, condições ambientais, tipo do público, 
duração, forma e modalidade do evento, sendo proibida a 
realização de eventos e de reuniões de qualquer natureza, 
de caráter público ou privado, incluídas excursões, cursos 
presenciais, missas e cultos religioso. 

Art. 9° Fica determinado que: 
1 - os fornecedores e comerciantes estabeleçam limites 
quantitativos para a aquisição de bens essenciais à saúde, 
à higiene e à alimentação, sempre que necessário para 
evitar o esvaziamento do estoque de tais produtos; 
li - os estabelecimentos comerciais fixem horários ou 
setores exclusivos para atender os clientes com idade 
superior ou igual a 60 anos e aqueles de grupos de risco, 
conforme autodeclaração, evitando ao max1mo a 
exposição ao contágio pelo COVID-19 (novo Coronavírus); 
Ili - a fiscalização, pelos órgãos da Segurança Pública, 
pelas autoridades sanitárias, dos estabelecimentos, 
entidades e empresas, públicas e privadas, 
concessionários e permissionários de serviço público, 
acerca do cumprimento das normas estabelecidas neste 
Decreto; 
IV - o Poder Público adquira bens, serviços e insumos de 
saúde destinados ao enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente do COVID-19 (novo 



Coronavírus), mediante dispensa de licitação, observado o 
disposto no art. 4° da Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020; 
V - a convocação de todos os profissionais da saúde, 
servidores, bem como os prestadores de serviços de 
saúde, em especial aqueles com atuação nas áreas vitais 
de atendimento à população, para o cumprimento das 
escalas estabelecidas pelas respectivas chefias, de acordo 
com as determinações dos órgãos da Secretaria da Saúde. 
§ 1° Os gestores e os órgãos da Secretaria da Saúde 
deverão comunicar os profissionais e prestadores de 
serviço convocados nos termos do inciso V deste artigo, 
determinando o imediato cumprimento das escalas 
estabelecidas, sob pena da aplicação das sanções, 
administrativas e criminais, decorrentes de 
descumprimento de dever funcional e abandono de cargo. 
§ 2° Sempre que necessário, a Secretaria da Saúde 
solicitará o auxílio de força policial para o cumprimento do 
disposto neste Decreto. 
§ 3° Será considerado, nos termos do § 3° do art. 3° da Lei 

,..--cedera! nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, falta 
,ustificada ao serviço público ou à atividade laboral privada 
o período de ausência decorrente das medidas previstas 
neste artigo. 

Art. 10° Ficam suspensas, por tempo indeterminado e a 
partir da publicação deste Decreto, todas as atividades 
municipais como reuniões, eventos, programas municipais 
e quaisquer outros em que o Poder Público Municipal 
tenha participação, sob qualquer forma, ficando a critério 
de cada Secretário(a) Municipal a realização de reuniões 
essenciais ao funcionamento do respectivo órgão. 

Art. 11. Fica determinado o fechamento de todas as 
repartições públicas abertas ao público e que não façam 
parte da rotina administrativa do Poder Executivo, 
excetuado o funcionamento dos serviços públicos 
essenciais. 

Art. 12. Ficam suspensas, a partir desta data, as férias e 
licenças, quando possível, dos servidores da Secretaria 

unicipal de Saúde. 

Art. 13. Os gestores dos contratos de prestação de serviço 
deverão notificar as empresas Contratadas para que, sob 
pena de responsabilização contratual em caso de omissão: 
1 - adotem todos os meios necessários para o cumprimento 
das determinações constantes deste Decreto; 
li - conscientizem seus funcionários quanto aos riscos do 
COVID-19 e quanto à necessidade de reportarem a 
ocorrência dos sintomas da doença, conforme orientação 
do Ministério da Saúde. 

Art. 14. Aos servidores que tenham vínculo direto com o 
Município com reconhecida e diagnosticadas doenças 
crônicas, às gestantes e portadores de doenças 
imunossupressivas, fica dispensada a presença física ao 
local de trabalho, sem prejuízo da remuneração e da 
efetividade, podendo a chefia imediata providenciar na 
realização de teletrabalho ou qualquer outra atividade 
compatível com o cargo e que admitam essas tarefas fora 
de seu local de trabalho. 
§ 1° Excetuam-se do caput deste artigo todos os 
profissionais e servidores da Secretaria da Saúde, bem 
como os prestadores de serviços de saúde, em especial 
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aqueles com atuação nas áreas vitais de atendim nto ' 
população, serão convocados para o cumprimento das 
escalas estabelecidas pelas respectivas Chefias. 
§ 2° Para fins de comprovação das situações referidas no 
caput deste artigo, deverá o servidor encaminhar a 
comprovação diretamente ao Setor de Recursos 
Humanos, em modo não presencial. 

Art. 15. Em face da necessidade de orientar, prevenir e 
do próprio dever de controle da saúde pública, este decreto 
RECOMENDA: 
1 - Que toda a população adote as recomendações 
constantes neste Decreto, assim como e principalmente 
aquelas orientações das autoridades de saúde, tais como: 
a) evitar contato próximo com pessoas com infecções 
respiratórias agudas; 
b) lavar frequentemente as mãos, especialmente após 
contato direto com pessoas doentes ou com o meio 
ambiente e antes de se alimentar; 
c) usar lenço descartável para higiene nasal e descartá-lo 
imediatamente, cobrir nariz e boca ao espirrar ou tossir; 
d) evitar tocar nas mucosas dos olhos, nariz e boca, 
higienizar as mãos após tossir, espirrar ou higienizar o 
nariz; 
e) não compartilhar al imentos, objetos de uso pessoal , 
como toalhas, talheres, pratos, copos, garrafas, 
independente de casos suspeitos ou pessoas em 
isolamento domiciliar: 
f) manter os ambientes bem ventilados e toda e qualquer 
recomendação que previna ou evite a disseminação da 
doença COVID-19. 

Art. 16. Fica recomendado, a toda a população, que os 
contatos com todos os órgãos públicos sejam feitos de 
forma não presencial, preferencialmente por telefone, 
internet ou qualquer outro que não exija o contato 
presencial. 

Art. 17. Consideram-se serviços públicos municipais 
essenciais aquelas atividades cujo funcionamento e 
atendimento será regrado em instrumento próprio: 
1 - Serviços de zeladoria de bens públicos, de assistência 
social , de limpeza pública, os serviços cemiteriais e 
Guarda Municipal ; 
li - São considerados serviços essenciais em saúde: 
a) SAMU; 
b) EMAD; 
c) Pronto Atendimento no Hospital e Maternidade Aderson 
Marinho; 
d) Atendimento de Segunda a Sexta Feira na Secretaria 
Municipal de Saúde; 
e) Atendimento de Segunda a Sexta Feira nas Unidades 
Básica de Saúde (UBS); 
Ili - Os serviços públicos municipais não essenciais serão 
realizados em escalas a serem determinadas pelas 
Secretarias, através de normatização interna. 

Art. 18. Eventuais casos omissos ou não tratados neste 
Decreto serão definidos após orientação ou decorrente de 
expedição de atos legais do Ministério da Saúde e do 
Estado do Maranhão. 

Art. 19. Esse Decreto entra em vigor na data de sua 
publ icação, podendo ser prorrogado por igual ou mais 
períodos, se necessário. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o Projeto de Decreto Legislativo nº 
072/2020, aprovado nos seus turnos regimentais RESOLVE promulgar o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 568/2020 

Aprova o pedido de reconhecimento do estado 
de calamidade pública no Município de Porto 
Franco, Estado do Maranhão. 

Art. 1 º - Fica reconhecido, pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, o 
estado de calamidade pública, declarado pelo Chefe do Poder Executivo do Município de 
Porto Franco, em todo território do Município, para fins de prevenção e enfrentamento ao 
COVID-19 (COBRADE 1.5.1.1.0 - Doença Infecciosa Virai), nos termos do Decreto 
Municipal n.º 058, de 25 de março de 2020, que declara o estado de calamidade pública no 
Município de Porto Franco, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação. 

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução do 
presente Decreto pertencerem, que o cumpram e o façam cumprir na forma em que se 
encontra redigido. A SENHORA PRIMEIRA SECRETÁRIA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em exercício, a faça imprimir, publicar e 
correr. 

PLENÁRIO DEPUTADO "NAGIB HAICKEL" DO PALÁCIO "MANUEL 
BECKMAN", em 02 de junho de 2020. 

Deputado OTHELINO NETO 
Presidente 

Deputada ANDRÉIA MARTINS REZENDE 
Primeira Secretária 

Deputada CLEIDE COUTINHO 
Segunda Secretária 
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MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
EDIÇÃO Nº 002, ANO V TERÇA FEIRA 05 DE JANEIRO DE 2021 

DECRETO MUNICIPAL N.0 001, de 04 de janeiro de 2021. 

"Prorrogar por 180 (cento e oitenta) dias o estado de Calamidade Pública estabelecido pelo Decreto Municipal nº 
0058/2020, em razão dos efeitos decorrentes da pandemia da COVID-19 e dá outras providências" 

O Prefeito Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Or ânica do Município e, 

'\:'k. "" 
h\f/i' "1,\ 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979/2020 que "Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019"; 

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal em 30/12/2020 proferiu decisão na ADI 6625 MC / DF estendendo 
a vigência dos dispositivos da Lei 13.979/2020, que estabelecem medidas sanitárias para combater à pandemia da 
Covid-19, objetivando manter as medidas profiláticas e terapêuticas extraordinárias, previstas na norma, pelo tempo 
necessário à superação da fase mais crítica da pandemia; 

CONSIDERANDO que o STF entendeu que tais medidas são compatíveis com a Constituição Federal, podendo ser 
adotadas pelas autoridades dos três níveis político-administrativos da Federação, respeitadas as esferas de 
competência que lhes são próprias e que as medidas são essenciais ao enfrentamento da Covid-19; 

CONSIDERANDO o Decreto do Estado do Maranhão nº 35.672 de 19 de março de 2020, que declarou o Estado de 
Calamidade Pública em todo decorrente da pandemia causada pelo agente Coronavírus - COVID-19; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 58 de 25 de março de 2020, deste Município que "Declara estado de Calamidade 
Pública e dispõe sobre as medidas para o enfrentamento, prevenção e mitigação da emergência de saúde pública 
decorrente do COVID - 19 no município de Porto Franco e dá outras providencias." 

CONSIDERANDO que a disseminação da COVID-19 permanece caracterizada pela Organização Mundial de Saúde 
- OMS - como uma pandemia, e que a estabilização da doença em patamares baixos e a tendência de queda 
percebida até outubro de 2020 não se mantiveram; 

·~ 
CONSIDERANDO que não há previsão de vacinas para os meses de janeiro, fevereiro e março/2021 para o Estado 
do Maranhão e Municípios de forma a evitar risco epidemiológico e assistencial ; 

CONSIDERANDO que compete ao Município zelar pela preservação do bem-estar da população e pela manutenção 
dos serviços públicos e das atividades socioeconômicas, bem como adotar medidas necessárias para combater 
situações emergenciais, 

CONSIDERANDO a situação caótica, precária e de abandono do Hospital e Maternidade Municipal Aderson Marinho, 
as Unidades Básicas de Saúde, alguns órgãos que funcionam no prédio da Prefeitura Municipal, dentre outros prédios 
e equipamentos públicos; 

CONSIDERANDO a necessidade da administração pública municipal na sua reorganização, reestruturação e 
planejamento para a continuidade da prestação dos serviços públicos; 

CONSIDERANDO o disposto Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; 

CONSIDERANDO, ainda, a Instrução Normativa n.º 65, de 30 de julho de 2020, do Secretário de Gestão e 
Desempenho de Pessoal do Governo Federal , 

DECRETA: 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito Munici ai 



Diário Oficia 
Poder Executivo 
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Art. 1.0 Prorrogar por 180 (cento e oitenta) dias o estado de Calamidade Pública no âmbito do Município de Porto 
Franco, Estado do Maranhão, bem como as medidas estabelecidas nos artigos 1.0

, 2.0 e 3.º do Decreto Municipal n.º 
0058/2020. 

Art. 2.0 Os serviços públicos cujas atividades não sejam indispensáveis a presença física do servidor público no 
período de 04/01/2021 até 17/01/2021 , fica autorizado expediente com trabalho interno nos órgãos públicos deste 
município, co~ o~servânci.a dos pro~ocolos de pr~çãô f ovid - 19 est??elecidos P.~lo Minist~rio da Saúde (MS) 
e pela Organizaçao Mundial de Saude (OMS} ' · 1 endo\l :im"êàsos espec1f1cos, ser utilizado o sistema de trabalho 
home office, teletrabalho ou trabalho remoto ( t '' :/1 · itério da respectiva chefia imediata, observados os 

..----,,, critérios fixados neste Decreto Municipal. s> 
Art. 3.0 

- Terão funcionamento norm 1 as~ativi a9es es. senctai~, ne§tli,l~l.Pmpreendidas da saúde, limpeza, segurança, 
abastecimento e segurança públicas! eEipeciafme.r.:i.!~ do Ho~f>~\NFf.í'Íternidade Aderson Marinho, o SAMU, os 
serviços de limpeza pública e coleta dé íxó os serviços de abastep1 ' to de água - SAAE, de segurança da Guarda 
Municipal e do Conselho Tutelar. J 

11 
. ". ·, 

Art. 4.0 As atividades cuja natureza exija a presença física do servidor na unidade ou que sejam desenvolvidas por 
meio de trabalho externo e que possa reduzir a capacidade de atendimento de setores que atendam ao público 
externo, não podem ser objeto de teletrabalho, trabalho realizado fora das dependências físicas do órgão, em regime 
de execução parcial ou integral , de forma remota e com a utilização de recursos tecnológicos, dentre os quais se 
incluem os serviços saúde, limpeza pública, segurança, abastecimento de água, dentre outros. 
Art. 5.0 As atividades que possam ser adequadamente executadas de forma remota e com utilização de recursos 
tecnológicos, serão realizadas preferencialmente na modalidade de teletrabalho parcial ou integral , dentre as quaisse 
destacam: 

------

1 - Serviços cuja natureza demande maior esforço individual e menor ou nenhuma interação com outros agentes 
públicos e o público em geral ; 

li - Serviços cuja natureza de complexidade exija elevado grau de concentração ; 

Ili - Serviços cuja natureza seja de baixa a média complexidade com elevado grau de previsibilidade e/ou 
padronização nas entregas. 

Art. 6.0 Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, devendo ser publicado no Átrio dos órgãos públicos 
e no Diário Oficial do Município ou do Estado do Maranhão, revogando-se as disposições infralegais em sentido 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 DE JANEIRO 
DE 2021 , 199.º DA INDEPEND~NCIA E 132° DA REPÚBLICA. 

PUBLIQUE-SE; REGISTRE-SE; CUMPRA-SE 

~~.&~~ 
DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco 

MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
DECRETO MUNICIPAL DE NOMEAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, DE 04 DE 
JANEIRO DE 2021. 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito Munici ai 
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PROCESSO ADMINLSTRATJVO DE DISPENSA: N. º 25010001-2021-SEMUS-PMPF ~\-~~ 
CONTRA TO DE LOCAÇÃO Nº 0102000112021-SEMUS-PMPF é· 

CONTRATO DE LOCAÇÃO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E DO OUTRO LADO, LINETTE 
BANDEIRA DE SOUSA COSTA, NA MELHOR 
FORMA DE DIREITO. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º. 14.391 .5 12/0001-30, com sede 
e foro no Jardim São Manoel, s/n, nesta cidade de Porto Franco, Estado do Maranhão, neste ato representada 
por VALÉRIA MARIA SANTOS MACEDO, bras il eira, casada, servidora de carreira do Município de 
Porto Franco, Estado do Maranhão e Secretária Municipal ele Saúde, Ordenadora ele Despesa através cio 
Decreto Municipal 02/2021 , in serira no CPF sob o n. 0 490.908.441-04, residente e domici liada na Travessa 
Tocantins. 22, Centro, na cidade de Porto Franco, Estado ci o Maranhão, doravante denominada simplesmente 
ele LOCATÁRIO; e, do outro lado, LINETTE BANDEIRA DE SOUSA COSTA, brasileira, casada, 
portadora da Cédula ele Identidade RG nº 063884002017-8 e in scrita no CPF sob nº 329.793. 12 1-34, Po rto 
Franco/MA, denominado LOCADORA, tendo em vista o que consta dos autos do Processo Adm inistrativo 
de Dispensa indicado acima, que passa a integrar este instrumento, independentemente de transcrição na 
parte em que com este não conflitar, com fundamento no art. 62, § 3°, inciso 1, da Lei n. 0 8.666, de 21 de 
junho ele 1993 e do art. 53 ela Lei nº 8.245/1991, reso lvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato 
de Locação ele ! móvel , mecl iante as cláusulas e condições segui ntes: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. 1. O presente contrato tem por Objeto a Locação de um imóvel para instalações e funcionamento do 
Centro ele 'friagem e Acolh imento (CAT) ela COVID-19 de responsab ilidade da Secretaria Municipal de 
Saúde ou eventua 1 outro estabelecimento de saúde vi ncu lado diretamente ao Sistema Único de Saúde do 
Mun icípio de Porto Franco, Estado do Maran hão . 

..-...___ 1. 2. O imóvel objero cio preseme contrato fo i visto ri ado pelos responsáveis técnicos da Secretaria 
Municipal de Saúde, os quai s assentiram com as boas cond ições físicas cio referido imóve l, o qual será objeto 
de pequenas adaptações que correrão à co nra do LOCATÁRIO, desde já autorizadas pela LOCADORA. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
2. 1. - A presente contratação dá-se por Dispensa de Licitação, PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
DISPENSA: N. º 25010001-2021-SEMUS-PMPF, visto que para a locação de imóvel destinado ao 
atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necess idades de insta lação e loca li zação 
condicionem a sua esco lha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação 
prévia, conforme inciso X, art. 24, Lei 8.666/93 e/e art. 53 da Lei nº 8.245/ 1991. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1. O preço total da presente contratação para fins ele empenho global é de R$ 12.100,00 (doze mil e cem 
reais), a ser pago pelo LOCATÁRIO, em 11 (o nze) parcelas mensais de R$ 1.100,00 (um mil e cem rea is) 
cada . O pagamento se dará até o dia 15 (qu inze) de cada mês subsequente, em regular processo ele despesa e 
mediante transferência bancária el etrônica em conta corrente ela LOCADORA, valendo o comprovante de 
paga mento corno recibo. 
4. CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA 



Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Praça Dem étrio Milhomem - Nº 10 - Cent 
Maranhão - CEP: 65 .970-000 - CNPJ : 06.20 
Fone: 99 3571-2251 

4. 1. O prazo de vigência deste contrato é 31 / 12/2021 , podendo ser prorrogável no interesse das partes até 
o máximo previsto em Lei. 

4.2. Terminado o prazo de te contrato acima estabelecido, o Locatário se obriga a resti tuir o imóvel 
inteiramente desocupado, sem qualquer outro aviso; com todas as despesas de água e energia quitada e nas 
mesmas condições recebidas . 

5. CLAUSULA QUINTA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 . As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão a cargo da seguinte dotação 
orçamentária: ORGÃO: 19 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 00 -

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; AÇÃO: MANUT. PROG. ATENDIMENTO AMBULATORIAL, 
EMERGENC IAL E HOSPITALAR- 10.302.0210.2090.0000; NATUREZA DA DESPESA: 3.3 .90.36.00; 

DESCRIÇÃO: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da LOCADORA: 
6. 1. 1. A Locadora é obri gada a entregar o imóvel inteiramente desocupado em perfeitas condições na 
assinatura do contrato; 
6.1. 2. Comunicar imed iatamente e por escrito a Adm ini stração Municipal, através do respectivo fiscal do 
contrato. q ua lq uer a norma 1 idade 'cri ficada , i nc 1 usive de ordem funciona 1, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessári as; 

6 .2 . Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 , são obri gações da LOCATARIO: 
6.2. 1. Efetuar os pagamentos pela locação do imóvel , conforme o disposto na Clá usula terceira item 3. 1, bem 
como as despesas de consumo de água e energia elétrica; 
6.2.2. Manter a conservação do Imóvel durante a locação reparando qualquer dano que a ele seja causado em 
face de mau uso; 
6.2.3. Com exceção das obras necessárias à completa segurança do prédio locado, todas as demais que se 
verificarem na vigência deste contrato correrão por conta do Locatário o qual se obriga pela boa conservação 
do imóvel. 
6.2.4. Ficam a cargo do Locatário todas as exigências dos Poderes Públicos às quai s der causa obrigando-se, 
ainda, a não sub locar ou emprestar o imóvel no todo ou em parte, nem transferir este contrato sem autorização 
escrita da Locadora; 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

7. 1. A LOC ATÁRIA poderá resci ndir este Term o de Contrato, sem qualquer ôn us, em caso de 
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusu la contratual ou ob ri gação im posta à LOCADORA, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíve is. 

7.2 . Também constitui motivo para a resc isão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas no art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com exceção das previstas nos inci sos VI, IX e X, que sejam ap licáveis a esta 

relação loca tícia. 

7.3. Nas hipóteses de resc isão de que tratam os incisos XI I e XV!I do art. 78 da Lei nº 8.666/93, desde que 
ausente a culpa da LOCADORA. a LOCATÁRIA a ressa rc irá dos prejuízos regularmente com prnvados que 

houver sofrido. 
7.4. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do artigo 78 
da Lei nº 8.666, de 1993 , a LOCATÁRIA decida devolver o imóvel e resc indir o contrato, antes cio término 
do seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qua lquer multa, desde que notifique a 
LOCADORA, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
7 .4. 1 N e rn hipótese, ca o não n ot i f;q oe tem pesti va "" n te a LOC ~, e desde q"' esta não tenha 
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incorrido e111 cul pa, a LOCATÁ RI A fi cará suj eita ao paga111ento de multa equivalente a 02 (dois) meses de 
aluguel , segundo a proporção prev ista no artigo 4° da Lei nº 8.245 , de 199 1, e no artigo 4 13 do Código Civil , 
considerando- e o prazo restante para o término da vigência do contrato. 

7.5. No casos e111 que reste im poss ibili tada a ocupação do imóve l, tais co 111 0 in cêndi o, desmoronamento, 

desapropriação, caso fo rtuito ou força maior, entre outros, a LOCATÁ RI A poderá considerar o contra to 
resc indido i111ediatamente, ficand o di spensada de qualquer prév ia not ificação ou mul ta , desde que, nesta 
hipótese, não tenha concorri do para a situação. 

7 .6. O procedimento forma 1 de rescisão terá in ício med iante notificação escrita, entregue diretamente à 
LOCADORA ou por via postal, com av iso de recebimento. 

7. 7. Os casos da resc isão contratual serão fo rmalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa, e precedidos de autorização escri ta e fun damentada da autoridade competente. 

8 . CLÁUSULA NONA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS CASOS 
OMISSOS 

8.1. As partes dec lararn-se sujeitas às dispos ições da Lei Federal 8.666/93 e todas as suas alterações, que 
será ap licada em sua pleni tude a este Contrato, bem como aos casos om issos resul tantes desta pactuação. 

9. CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
9.1. E111 caso de inexecução tota l ou parcia l do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das 
cond ições avençadas, a locadora fica rá sujeita às seguintes pena lidades nos termos do art. 87 da Lei n. 
8.666/93: 
1. Ad venênc ia; 
li. Mul ta de 10% (dez por cento) do va lor do contrato, 
Ili. Suspensão tempo rária de part icipar de li citação e i111 pedi mento de contratar com a Adm ini stração 
por prazo não superior a 2 (dois) anos e, 
IV. Dec laração de inidoneidade para licita r ou contrata r com a Adm ini stração Pública. 

9 .2. As pena l idades sornente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se 
o Pri ncíp io da Proporc iona lidade, e111 razão de circunstâncias fu ndamentados e111 fa tos rea is e comprovados, 
desde que form ul adas por escrito e no prazo máx imo de 5 (c inco) dias úteis da data e111 que fo r ofi ciada a 
pretensão da Adm inistração no sentido da apli cação da pena. 

9.3. As 111ultas de que trata este ite111 , serão descontadas do paga 111ento eventualrnente dev ido pela 
Administração ou na impossib il idade de ser fe ito o desconto, reco lhida pela adjudicatária e111 conta corrente 
e111 agência bancária devida111ente credenciada pe lo município no prazo 111áx i111 0 de 05 (ci nco) di as a contar 
da notifi cação, ou quando for o caso. co brado judicia l111ente. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO 
l 0.1. Dentro do prazo lega l, contado de sua assinatura, o LOCATA RIO providencia rá a pub licação de 
resumo deste Contrato na l111pren sa Ofic ial. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

11.1. O Foro da Comarca de Porto Franco, Estado do Maranh ão, é o competente para dirimir eventuais 
pendê nc ias ace rca d este contrato, na fo rma da le i naciona l de lic itações, art. 55, § 2 º . 

t 2. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
12. 1. Este contrato se sujeita ai nda às Leis Municipais inerentes ao assunto. 

12 .2. E por estare111 devidamente acordados, dec laram as partes contratantes aceita rem as dispos ições 
estabelec idas nas cláusu las deste inst ru111ento, pelo que passa111 a ass inar, na presença das teste111 unhas aba ixo 
relac ionadas, e111 três vias de 111esmo teor e igual va lor. 
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ÉRIA MARIA SANTOS MACEDO 
Secretária Municipal de Educação 

LOCATÁRIO 

~:i•'n.-lfe lót'lln~u;c... ~º ÔOllGo- C.o$to' 
LINETE BANDEIRA DE SOUSA COSTA 

LOCADOR 
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EXTRATO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE SAÚDE 

CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 0102000112021-SEMUS-PMPF. PROCESSO ADMINSITRATIVO 
DE DISPENSA N. º 25010001-2021-SEMUS-PMPF. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 
Dispensa Licitação nº 25010001-2021-SEMUS-PMPF. PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 0

• 14.391.512/0001-30; OBJETO: Locação de um imóvel 

para instalações e funcionamento do Centro de Triagem e Acolhimento (CAT) da COVID-19 de 

responsabil idade da Secretaria Municipal de Saúde ou eventual outro estabelecimento de saúde 

vincul ado diretamente ao Sistema Único de Saúde do Município de Porto Franco, Estado do 

Maranhão: o imóvel objeto do presente contrato foi vistori ado pelos responsáveis técnicos da 

Secretaria Mu nicipal de Saúde, os quais assentiram com as boas condições físicas do referido imóvel, 

o qual será objeto de pequenas adaptações que correrão à conta do LOCATÁRIO, desde já autorizadas 

---, pela LOCADORA. FUNDAMENTOS: PROCESSO ADMINSITRA TIVO DE DISPENSA N. º 

25010001-2021-SEMUS-PMPF, Artigo 24, Inciso X da Lei n. 0 8.666, de 21 de junho de 1993 , art. 

53 da Lei nº 8.245/199 1 e art. 4° da Lei 13.979/2020. VALOR: de R$ 12.100,00 (doze mil e cem 

reais), a ser pago pelo LOCATÁRIO, em 11 (onze) parcelas mensais de R$ 1.100,00 (um mi l e cem 

reais) cada. VIGÊNCIA E PRAZO: 11 (onze) meses . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 

19 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 00 - FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE; AÇÃO: MANUTENÇÃO DO CAPS I - 10.302.0233 .2091.0000; 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3 .90.36.00 ; DESCRIÇÃO: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Física; SIGNATÁRIOS: Pelo Locatário : VALÉRIA MARIA SANTOS MACEDO - Secretária 

Municipa l de Saúde, CPF/MF nº 490.908.441-04 e pelo Locador LINETTE BANDEIRA DE 
SOUSA COSTA, CPF/MF329.793. 12 1-34. DATA DA ASSINATURA: 1.0 de feve reiro de 2021. 

EXTRATO PUBLICADO NO MURAL DA PREFEITURA MUNICIPAL EM 01102/2021 

VISTO DO CHEFE DE GABIN ETE RESPONSÁVEL PELA PUBLICAÇÃO: ____ _ 
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HOMOLOGAÇÃO/RATIFICAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N. 0 25010001-2021-SEMUS-PMPF 
OBJETO: Locação de um imóvel de LINETTE BANDEIRA DE SOUSA COSTA para funcionamento de Unidade de Saúde consistente em Centro de 
Triagem e Acolhimento de Covid-19 do Sistema Único de Saúde de Porto Franco - Maranhão. 
EXERCiCIO: 2021 . 
SOLICITANTE: Diretora Geral do Hospital e Maternidade Aderson Marinho 
ÓRGÃO SOLICITADO: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde 

A Diretora do Hospital e Maternidade Aderson Marinho solicitou a locação direta de imóvel para instalação de um Centro de Triagem para tratamento de 
Covid-19 neste Sistema Único de Saúde (SUS), serviços esses que atualmente estão sendo rea lizados na Ala Covid-19 do Hospital e Maternidade 
Aderson Marinho. 
Mesmo sendo separada das demais partes do HMAM, parece-me rea lmente que o melhor é ter um Centro de Triagem especifico e com estrutura básica 
própria, com Raio-X, exames de laboratórios, consultas, etc., destinados ao enfrentamento da Covid-19 que, infelizmente, os indicadores epidemiológicos 
desse momento indicam para um aumento de pacientes acometidos da doença. 
O Processo Administrativo de Dispensa, como diz a Procuradoria Geral, encontra-se bem documentado e fundamentado. O valor da locação não 
discrepa dos valores praticados no mercado local e muito menos nos critérios técnicos do mercado imobiliário em geral. 
A avaliação do Cadastro Imobiliário da Prefeitura demonstra que o valor da locação é compatíve l com o imóvel. O imóvel atende em localização aos 

~ interesses da Administração Pública. 
Por fim , o art. 4°, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, estabelece que "fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de 
saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta Lei". 
Nenhuma dúvida há, por outro lado, que estamos em estado de Calamidade Pública declarada e vigente no país e município, conforme documentos que 
junto a esta decisão, de modo que medidas como a presente devem ser aviadas para o enfrentamento da Covid-19. 
Diante do exposto, com fundamento no Parecer Jurídico hei por bem homologar o presente Processo Administrativo de Dispensa , como de fato e de 
direito homologo e ratifico a requisição de contratação direta solicitada pela Diretora Administrativa do Hospital e Maternidade Aderson Marinho, 
determinando por consequência a locação pelo prazo de 11 (onze) meses do imóvel identificado nos presentes autos, nos termos do art. 24, inciso X, da 
Lei nº 8.666/1993 e do art. 4°, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 ele com o art. 53 da Lei nº 8.245/1991 e de tudo mais que consta do presente 
Processo Administrativo de Dispensa de Licitação. 
Determino, ainda, que o Setor Técnico deste SUS encaminhe os presentes autos para a Procuradoria Geral do Municlpio, para fins de lavratura do 
Contrato de Locação e demais forma lidades, conforme Parecer Jurldico. Após o quê voltem-me os autos com os contratos para assinatura. 
Determino, desde logo, que a Contabilidade do SUS encaminhe o contrato para a Contabilidade Geral, para fins de prévio empenho. 
Publique-se essa decisão na íntegra, na forma da Le i nº 13.979/2020, além do extrato do respectivo contrato, para que surtam os legais e jurídicos 
efeitos . 

Porto Franco/MA, 1.0 de fevereiro de 2021 . 

VALERIA MARIA SANTOS MACEDO 
Secretária Municipal de Saúde 

EXTRATO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE SAÚDE 

CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 01020001 /2021 -SEMUS-PMPF. PROCESSO ADMINSITRATIVO DE DISPENSA N. 0 25010001-2021-SEMUS-PMPF. 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa Licitação nº 25010001-2021-SEMUS-PMPF. PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n.0 • 14.391.512/0001-30; OBJETO: Locação de um imóvel para instalações e funcionamento do Centro de Triagem e Acolhimento (CAT) da 

~ COVID-19 de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde ou eventual outro estabelecimento de saúde vinculado diretamente ao Sistema Único 
de Saúde do Município de Porto Franco, Estado do Maranhão; o imóvel objeto do presente contrato foi vistoriado pelos responsáveis técn icos da 
Secretaria Municipal de Saúde, os quais assentiram com as boas condições físicas do referido imóvel, o qual será objeto de pequenas adaptações que 
correrão à conta do LOCATÁRIO, desde já autorizadas pela LOCADORA. FUNDAMENTOS: PROCESSO ADMINSITRATIVO DE DISPENSA N. 0 

25010001-2021-SEMUS-PMPF, Artigo 24, Inciso X da Lei n. 0 8.666, de 21 de junho de 1993, art. 53 da Lei nº 8.245/1991 e art. 4° da Lei 13.979/2020. 
VALOR: de R$ 12.100,00 (doze mil e cem reais) , a ser pago pelo LOCATÁRIO, em 11 (onze) parcelas mensais de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) 
cada . VIG~NCIA E PRAZO: 11 (onze) meses . DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGÃO: 19 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; UNIDADE 
ORÇAMENTARIA: 00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; AÇÃO: MANUTENÇÃO DO CAPS 1 - 10.302.0233 .2091 .0000; NATUREZA DA DESPESA: 
3.3.90 .36.00; DESCRIÇÃO: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física; SIGNATÁRIOS: Pelo Locatário: VALÉRIA MARIA SANTOS MACEDO -
Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF nº 490.908.441-04 e pelo Locador LINETTE BANDEIRA DE SOUSA COSTA, CPF/MF329.793.121-34. DATA 
DA ASSINATURA: 1.0 de fevereiro de 2021. 

EXTRATO PUBLICADO NO MURAL DA PREFEITURA MUNICIPAL EM 01 /02/2021 
VISTO DO CHEFE DE GABINETE RESPONSÁVEL PELA PUBLICAÇÃO: _____ _ 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO· MA 

É GARANTIDA A AUTENTIC IDADE DESTE D IARIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDER EÇO: 

http://diariomunicipa l.net.br/transparencia/dia rio 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: Oe5e5587c14ce99bb0d9431d61ecbdf1dbcbb79d 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTIC IDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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NOTA DE EMPENHO Nº 201013 
/,-···-------------cÓorGÕ ___________________________ CLAS_S_I_FrcÃÇiõ""õ:A""õÉ-sPESA--EMP_É_NHÃÕÃ ___________________________________________ \ 
!~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~--< 

102 

l 19 

PODER EXECUTIVO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
1 
j 19 . 00 

! 10 . 302 . 0210 . 2090 . 0000 

j 3 . 3 . 90 . 36 . 15 

MANUT . PROG . ATENDI MENTO AMBULATORIO , EMERGE NCIAL E HOSPITALAR 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

li~~~~~~~~~-,..~~~~~,--~~~...-~~~~~~~-.-~~~~~~~-! SALDO ANTERIOR EMPENHADO ATÉ A DATA VALOR DESTE EMPENHO SALDO ATUAL 

~ 87 . 368,19 122 . 631,81 12.100,00 75.268,19 ; 
'................................................................................................ .................. .. ............................................................................ ................................................................................. .. ............................................................................ .. 

FICHA .. : 820 DATA . . : 01/02/2021 LICITAÇÃO .. : 

CREDOR . . : LINETTE BANDEIRA DE SOUSA COSTA 

CNPJ/CPF : 329 . 793.121-34 

EN DEREÇO : RUA Marechal Hermes 

DOCUMENTO .. : 0102/21 

CÓDIGO : 2580 

CIDADE .. : PORTO FRANCO U. F . . : : MA 

, ........................................................................... ................................................................................................................................................................................................................................................................................... .. 

/ Discriminação do Material e/ou Serviço: \ 
1 • 
l • 
! Locação de imóvel para o regular funcionamento do Centro de Triagem e Acolhimento (CTA) da i 
! COVID- 19 , de responsabilidade da Secre t aria Mun icipal de Saúde ou e v e n tual outro 
! estabelecimento de saúde vinculado diretamente ao Sistema Único de Saúde do Município de 
i Porto Franco , Estado do Maranhão . CONTRATO Nº 0 1020001/2021 . 
1 

1 

i 
1 TIPO DE EMPENHO : GL - Global VALOR TOTAL ... : 12.100,00 

Autorizo o fornecimento e / ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas 

as condições deste documento. 

VALERIA MARIA SANTOS MACEDO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE l 
l, J 
\ j ............. _______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ .......... 


